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RESUMO 

 

Introdução: A gestação é um acontecimento ilustre no ciclo de vida da mulher, ocasionando 

modificações hormonais, psicológicas e físicas que programam o organismo da mãe para a 

concepção de uma nova vida. As modificações, que variam entre as mulheres, são complexas 

e marcantes, podendo proporcionar anseios, medos e dúvidas. Nesse período, a assistência deve 

ocorrer através da agregação de ações acolhedoras, além do desenvolvimento de condutas 

educativas e preventivas que permitam a detecção precoce de patologias e situações de 

vulnerabilidade gestacional. A população feminina indígena, culturalmente falando, é 

diferenciada, o que exige elaborações de políticas que se adequem aos conceitos étnicos 

culturais. Objetivo: Elaborar e validar um material educativo relacionado à gravidez, ao parto 

e puerpério destinado às mulheres indígenas da etnia Xerente. Método: Trata-se de um estudo 

do tipo metodológico para construção de uma tecnologia educativa, o qual adotou as etapas de 

submissão do projeto ao Comitê de Ética e Pesquisa; levantamento bibliográfico; levantamento 

de vivências e demandas dos profissionais de área; elaboração do material educativo; validação 

e tradução para a língua Akwen. O material foi construído através das etapas de sistematização 

do conteúdo; seleção e elaboração das ilustrações; composição da cartilha e editoração gráfica. 

Na etapa de validação do material contou-se com a participação de 11 especialistas sendo dois 

médicos, cinco enfermeiros, dois metodologistas, um profissional de Letras e um designer. 

Entre os participantes prevaleceu o sexo feminino (91%) e enfermeiros (73%). Para análise da 

concordância entre os avaliadores optou-se pelo cálculo do Content Validity Radio (CVR). O 

projeto foi aprovado no Comitê de Ética da Faculdade de Medicina de Botucatu sob parecer n.º 

5.277.956. Resultados: O material educativo apresenta-se em formato de cartilha. Para a 

sistematização do conteúdo foram identificados os temas considerados mais relevantes a partir 

de revisão de literatura e de demandas elencadas pelos profissionais que atuam nas 

comunidades indígenas. A versão final foi repassada para os especialistas, que avaliaram 23 

itens referentes ao conteúdo, à linguagem e ilustração.  Todos os itens apresentaram CVR acima 

de 0,63 e o CVR global foi de 0,94. Após as correções sugeridas pelo comitê de especialistas, 

o material foi encaminhado para última etapa, que compreendeu a tradução para a língua 

Akwen. Considerações finais: Como produto deste estudo obteve-se a “Cartilha da Gestante 

indígena Xerente”. Construído a partir das necessidades locais, o material pode fornecer 

informações sobre os cuidados durante a gestação, bem como auxiliar os profissionais na 

condução da assistência e interação com as gestantes da etnia Xerente. 
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ABSTRACT 

 

Introduction: Pregnancy is an illustrious event in a woman’s life cycle, causing hormonal, 

psychological and physical changes that program the mother’s organism for the conception of 

a new life. The changes, which vary between women, are complex and striking, and can cause 

desires, fears and doubts. During this period, assistance must occur through the aggregation of 

welcoming actions, in addition to the development of educational and preventive behaviors 

that allow for the early detection of pathologies and situations of gestational vulnerability. The 

Indigenous female population, culturally speaking, is differentiated, which requires the 

development of policies that adapt to ethnic-cultural concepts. Objective: to develop and 

validate educational material related to pregnancy, childbirth and the postpartum period aimed 

at Indigenous women of the Xerente ethnic group. Method: This is a methodological study, 

for the construction of an educational technology, which adopted the steps of: submission of 

the project to the ethics and research committee; bibliographic survey; survey of experiences 

and demands of professionals in the field; preparation of educational material; validation and 

translation into the Akwen language. The material was constructed through the content 

systematization stages; selection and preparation of illustrations; booklet composition and 

graphic publishing. The material validation stage involved the participation of 11 specialists: 

two doctors, five nurses, two methodologists, a lettering professional and a designer. Among 

the participants, 91% were female and 73% were nurses. To analyze the agreement between 

the evaluators, we chose to calculate the Radio Content Validity (CVR). The Ethics Committee 

of the Botucatu Faculty of Medicine approved the project. Results:  The educational material 

is presented in booklet format. To systematize the content, the themes considered most relevant 

were identified based on a literature review and demands listed by professionals who work in 

Indigenous communities. The definitive version was passed on to the experts, who evaluated 

23 items relating to content, language and illustration. All items had a CVR above 0.63 and the 

overall CVR was 0.94. After the corrections suggested by the committee of experts, the 

material was sent to the last stage, translation into the Akwen language. Final considerations: 

As a product of this study, the “Educational booklet pregnant women from the Xerente 

Indigenous” was obtained. Built based on local needs, the material can provide information 

about care during pregnancy, as well as assist professionals in providing care and interaction 

with pregnant women of the Xerente ethnic group. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Graduada em Enfermagem pelo Centro Universitário Luterano de Palmas (CEULP-

ULBRA, 2018), aprofundou-se na área da enfermagem cursando Pós-Graduação em Saúde 

Coletiva no Centro Superior de Ensino e Pesquisa (CGESP). Em 2018, logra aprovação em 

concurso público do município de Tocantínia, Estado de Tocantins (TO), e desde então atua na 

coordenação de unidade do Programa de Saúde da Família (PSF) na zona rural do município. 

Tocantínia1 possui reservas indígenas onde está localizada a etnia Xerente. Durante as 

atuações enquanto assistente de enfermagem, tanto no PSF como no Hospital Regional de 

Miracema (HRM), cidade limítrofe de Tocantínia, a profissional percebeu a dificuldade e os 

entraves impostos pela falta de domínio da língua indígena durante os atendimentos. 

Atualmente, mantém sua atuação na assistência do HRM, com lotação interna na maternidade 

do hospital.  

Os indígenas xerente possuem um sistema próprio de comunicação denominado língua 

akwen2. Possuem domínio da língua portuguesa falada no Brasil, porém entre si conversam em 

sua língua materna. Durante as consultas de pré-natal é comum as gestantes indígenas irem 

acompanhadas de um familiar, de modo geral a mãe ou a sogra. No momento dos atendimentos, 

elas conversam muito na língua Akwen e pouco na língua portuguesa, dificultando a 

comunicação e o vínculo com o profissional de saúde que não compreende e/ou não tem 

domínio da língua. 

Em 2020, a pesquisadora teve a oportunidade de entrar para o Mestrado Profissional 

em Enfermagem lançado pela Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" 

(UNESP), em parceria entre a Universidade Federal do Tocantins (UFT), a Fundação 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e o Conselho Federal 

de Enfermagem (COFEN). Na ocasião é que surgiram a ideia e a oportunidade de realizar uma 

mudança no cenário descrito podendo modificar a realidade dessas gestantes indígenas, e desde 

então configurou-se uma luta diária e árdua. Realizar um Mestrado Profissional em meio a uma 

pandemia, com dois vínculos empregatícios, sendo mãe e com uma gravidez no início do 

ingresso no Programa de Pós foi o maior desafio acadêmico da vida enfrentado pela 

pesquisadora até o momento. 

Hoje, com o coração grato, apresenta-se a conclusão desse Mestrado com a divulgação 

de um material educativo significativo e que com certeza mudará a realidade dessas mulheres 

indígenas devido à qualidade de suas informações ilustradas. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 Organização administrativa das comunidades indígenas no Brasil. 

O Subsistema de Atenção à Saúde Indígena do Sistema Único de Saúde (SAISI/SUS) 

está atualmente organizado em 34 Distritos Especiais de Saúde Indígena (DSEI) localizados, 

por sua vez, em todas as regiões do território brasileiro3. Essas unidades são espaços étnico-

culturais dinâmicos que auxiliam na organização dos serviços de saúde e no cumprimento das 

diretrizes estipuladas para a execução de ações de atenção à saúde, considerando as 

especificidades de cada povo indígena com intenção de proporcionar um atendimento de 

qualidade e sem discriminações. 

Como o SUS, esse Subsistema deverá ser descentralizado, hierarquizado e 

regionalizado. Contudo, nas regiões onde residem as populações indígenas poderão ocorrer 

adaptações na organização e estrutura do SUS para, dessa maneira, proporcionar a integração 

e o atendimento necessários.3 

Dentro da estrutura organizacional do Ministério da Saúde (MS), a Secretaria Especial 

de Saúde Indígena (SESAI) faz parte do organograma na esfera central (federal), estando 

diretamente ligada ao ministro da saúde. Tem como competência, entre outras, promover, 

proteger e recuperar a saúde dos povos indígenas, segundo as especificidades culturais, o perfil 

epidemiológico e a condição sanitária de cada comunidade.4 

A SESAI, criada em 2010, também é responsável pelas ações administrativas do 

Subsistema Indígena e encarrega-se da Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos 

Indígenas (PNASPI), que tem como objetivo viabilizar o acesso à atenção integral de acordo 

com os princípios e diretrizes do SUS. O propósito dessa política é promover a superação de 

fatores que tornam a população indígena vulnerável aos agravos de saúde, com ênfase na 

diversidade social, cultural, histórica e política, dos povos.4 

Quanto às políticas públicas, nos últimos anos há uma crescente busca pela atenção à 

saúde da mulher, com a criação de políticas públicas específicas ao grupo e aumento no número 

de estudos relacionados a esta temática. No entanto, dados sobre a saúde da mulher indígena 

ainda são superficiais, bem como políticas específicas para essa parcela da população, o que 

será explanado adiante 

Dentro do subsistema de saúde existem, ainda, os Polos Base (PB) de saúde, que são a 

primeira referência para a equipe multidisciplinar. O PB conta com equipes de assistência 

compostas por enfermeiros, médicos, técnicos de enfermagem, além do Agente Indígena de 

Saúde (AIS) e Agente Indígena de Saneamento (AISAN).5  
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Figura 1 - Organização do Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI) e modelo assistencial4 

 

 

No Brasil a população autodeclarada indígena perfaz um total de 1.693.535 pessoas, o 

que representa 0,83% do total de habitantes. Conforme o IBGE, pouco mais da metade (51,2%) 

da população indígena está concentrada na Amazônia Legal, organizada em aproximadamente 

370 etnias diferentes falantes de, pelo menos, 274 línguas. Desse total de pessoas 57,7% vivem 

em terras indígenas oficialmente reconhecidas.6, 7 

Para as comunidades que vivem em Terras Indígenas (TI) esses percentuais se alteram: 

57,3% falam alguma língua indígena e 28,8% não fala a língua portuguesa. A maior parte dos 

indígenas são alfabetizados (76,6%), inclusive os indígenas que vivem em Terras Indígenas 

são alfabetizados em sua maioria (67,7%).6, 7 

 

1.2 Organização do Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI) no Tocantins  

A área demarcada como responsabilidade do DSEI Tocantins conta com uma  

população de 13.183 indígenas, 9 etnias, 211 aldeias, 32 Unidade Básica de Saúde   Indígena, 

6 Polos Base, 2 Casa de Saúde Indígena em   uma   Área   (em Km²): 147.670,36. 8 
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O Polo Base Indígena (PBI) de Tocantínia possui, segundo estimativa, 89 aldeias sob 

sua responsabilidade com uma população de 4.059 indígenas. Contam com equipes de saúde 

composta por médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem, e odontólogos.8 

As equipes realizam trabalhos volantes de deslocamento para as aldeias. Algumas 

aldeias ficam a cerca de 90 km de distância do município e os profissionais que para lá vão 

permanecem nas aldeias de segunda a sexta-feira no exercício de suas funções.8 

Os Agentes Indígenas de Saúde (AIS) dominam a língua materna (Akwen) e fazem o 

intercâmbio entre a equipe de saúde não indígena, favorecendo a boa comunicação e o 

entendimento. As consultas de pré-natal são realizadas no deslocamento que as equipes de 

saúde realizam dentro das aldeias. Os atendimentos são predominantemente feitos pelos 

enfermeiros, uma vez que as localidades são distantes umas das outras.5,6 

O PBI funciona como polo administrativo, logo, algumas ações são realizadas pela 

prefeitura da cidade ou pelo Sistema Nacional de Regulação (SISREG), responsável pelos 

procedimentos ambulatoriais de média e alta complexidade (consultas especializadas, 

consultas pré-cirúrgicas e exames de média e alta complexidade). 

O hospital de referência do município é o Hospital Regional de Miracema (HRM) do 

Tocantins, hospital porte II que conta com atendimentos de obstetrícia, clínica geral, cirurgia 

geral, ortopedia e traumatologia, cardiologia (Urgência e Emergência) e pediatria.9 

As gestantes em situações de alto risco são encaminhadas via SISREG pelo PBI, ou 

através do Sistema Estadual de Regulação (SER) II, uma plataforma contratualizada desde o 

ano de 2019 para regular os serviços de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) convencional, 

Covid-19, UTI móvel terrestre e aérea, Unidade de Cuidados Intensivos (UCI) Tratamento Fora 

do Domicílio (TFD), Ambulâncias do Tipo B e Ambulatório.  Assim, são destinadas ao 

Hospital e Maternidade Dona Regina (HMDR), maior maternidade pública do Estado do 

Tocantins, localizada em Palmas, e referência para todo Estado em atendimento de 

urgências/emergências gineco-obstétricas.9 

 

1.3 Aspectos culturais 

A população feminina indígena, culturalmente falando, é diferenciada, o que exige 

elaborações de políticas que se adequem aos conceitos étnicos culturais. 

Quando se fala em conceitos culturais na prática do cuidado, a teoria transcultural 

evidenciada por Leininger (1991) expressa o cuidado com o ser humano em sua singularidade 
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com uma dimensão de cuidados holísticos, refletindo o modo de cuidar de indivíduos e grupos 

culturais em situações de doença ou bem-estar.10  

A teoria transcultural define aspectos específicos de cada cultura e a dimensão do 

cuidado que necessitam ser descobertas. Esse conhecimento é primordial para obter um     

cuidado adequado para grupos de culturas distintas.10 

Deste modo, alguns fatores culturais como religião, sociais, fisiológicos, econômicos, 

modos de vida e valores culturais devem ser considerados na prática e expressão dos cuidados 

de indivíduos, família e coletividade de uma determinada população11,12. 

Algumas manifestações culturais são respeitadas durante o período gestacional das 

indígenas. Cita-se, por exemplo, que se deve evitar alimentos e refeições do homem “branco” 

como salgados, guloseimas, alimentos gordurosos, não se alimentar de carnes de tatu, pois 

acreditam que o animal possui “casco” e isso fará com que a criança permaneça “presa” ao 

útero da mãe na hora do nascimento. Nesse período, o homem assume todas as tarefas e 

afazeres da casa. 11,12  

A crença e a cultura ainda estão enraizadas e as mulheres mais experientes acreditam 

ser melhor parir em casa na posição de cócoras; porém as jovens preferem parir em hospital, 

devido à segurança de uma assistência adequada.12 

Na cultura indígena, a gestação é vista ou anunciada em um sonho onde se ultrapassa o 

mundo sobrenatural para o humano, sendo uma imagem dos deuses sobre as mulheres. Elas 

possuem a concepção de que o feto é constituído apenas pelo sêmen do pai e o corpo da mulher 

funciona apenas como suprimento para o bebê, ou seja, o útero limita-se a receber o feto.12 

Outro aspecto relevante é a elevada taxa de fecundação nas aldeias pois, devido à valorização 

de famílias numerosas, as mulheres indígenas possuem uma média de 8,6 filhos, tendo um 

início de vida reprodutiva e sexual por volta dos 13 ou 14 anos até os 45 anos12. 

Aspectos específicos a cada cultura necessitam ser descobertos a partir das distintas 

dimensões que compõem a visão de mundo e a estrutura social de um povo. Em sua teoria, este 

conhecimento é primordial para prover um cuidado culturalmente apropriado para indivíduos 

ou grupos originários de culturas distintas. Assim, os fatores culturais – ou seja, tecnológicos, 

religiosos, filosóficos, sociais, de parentesco, políticos, legais, econômicos, educacionais, os 

modos de vida e valores culturais – que sofrem influência mútua, devem ser considerados nas 

práticas de cuidado dos indivíduos, famílias, grupos, comunidades e instituições nos diversos 

sistemas de saúde. 
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1.4 Aspectos gerais da gestação e pré-natal 

A gestação é um acontecimento ilustre no ciclo de vida da mulher, ocasionando 

modificações hormonais, psicológicas e físicas que programam o organismo da mãe para a 

concepção de uma nova vida. As modificações são complexas e marcantes, variando entre as 

mulheres e podendo proporcionar anseios, medos e dúvidas13,14,15. O acompanhamento 

gestacional deve ocorrer de forma integral, a fim de que o processo reprodutivo não se 

transfigure em situação de risco tanto para a mãe quanto para o feto.16 O acompanhamento 

regular da gestante é realizado mediante consultas pré-natal, pois os primeiros cuidados com o 

feto devem ocorrer ainda no período intrauterino.13,16 

A assistência ao pré-natal deve ocorrer através de agregações de ações acolhedoras; do 

desenvolvimento de condutas educativas e preventivas; das identificações de detecção precoces 

de patologias e situações de vulnerabilidade gestacional e a importância da determinação de 

vínculo entre o cliente e o profissional a fim de reconhecer e identificar problemas visando 

esclarecer dúvidas17. 

No que se refere à atenção ao pré-natal, o enfermeiro e a equipe de saúde são 

responsáveis pelo desempenho de uma atenção com qualidade, devendo aproveitar o momento 

para desenvolver ações educativas em saúde, estreitando o vínculo entre o profissional e 

paciente integrada pela assistência de enfermagem com uma visão holística e humanizada, a 

fim de investigar e identificar os problemas, compartilhar experiências, fortalecer e promover 

conhecimentos e esclarecer dúvidas e angústias17-18.  

Sendo assim, uma assistência do pré-natal que é de fato de qualidade e tenha a 

capacidade de prevenir e promover saúde está diretamente associada ao fato de iniciar as 

consultas no primeiro trimestre gestacional.15 Este período permite identificar precocemente, 

através dos métodos diagnósticos e terapêuticos, diversas manifestações patológicas com 

repercussões graves para a saúde do binômio mãe e filho, tais como hipertensão arterial 

gestacional, diabetes gestacional, anemia, infecção pela sífilis e pelo vírus da imunodeficiência 

humana (HIV), além de condicionar maior exatidão na estimativa da idade gestacional (IG) e 

no monitoramento do desenvolvimento fetal.19-23  

Para se reconhecer uma assistência pré-natal de qualidade, o manual do MS estabelece 

como critérios realizar a primeira consulta de pré-natal até o quarto mês de gestação; realizar 

no mínimo oito consultas de pré-natal, sendo, preferencialmente, duas no primeiro trimestre, 

três no segundo e três no terceiro trimestre de gestação; uma consulta no puerpério até 42 dias 

após o nascimento; realização dos exames laboratoriais preconizados, além da imunização e 
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execução de procedimentos clínico-obstétricos.15 O atendimento a estes critérios é 

determinante para uma assistência pré-natal de qualidade.  

Em concomitância à estratégia de amenizar o índice de morbimortalidade materna, a 

realização dos exames laboratoriais durante o ciclo gravídico mostra-se uma importante 

ferramenta de análise diagnóstica para identificar e corrigir as anormalidades que possam 

interferir no concepto e na saúde.18  

Nas aldeias, antes de chegar à assistência ao pré-natal pelas equipes multiprofissionais, 

os cuidados inerentes ao acompanhamento da gestante eram feitos através dos cuidados 

restritos aos indígenas mais antigos, denominados anciãos, pajés e/ou curandeiras do povo 

utilizando-se da realização do rito da pajelança, hábito cultural de cura, além da atuação das 

parteiras, que assumiam o papel durante o trabalho de parto.24 

 

1.5 Justificativa 

A   educação voltada à área da Saúde  integra   um   conjunto   de   estratégias   que   

possibilitam o desenvolvimento pessoal, profissional, cultural e social. Nesse sentido, o uso de 

tecnologias educacionais associado aos conhecimentos que os profissionais já detêm mostra-

se como uma boa ferramenta de melhoria na qualidade do serviço prestado.19-23,25  

Apesar de existirem alguns materiais publicados sobre o assunto, tais como a cartilha 

educativa “Celebrando a Vida – Nosso compromisso com a promoção da saúde da gestante”26, 

de Luciana Magnoni Reberte (2009), enxerga-se a necessidade de elaboração de um material 

educativo com vistas a atender necessidades específicas de gestantes indígenas. Assim 

justifica-se a importância de um instrumento que, além de permitir o acesso das gestantes 

indígenas a informações, possa servir de subsídio aos profissionais para a assistência pré-natal 

dessa população. 

 

 

2 OBJETIVO 

2.1 Objetivo geral 

Elaborar um material educativo relacionado a gravidez, parto e puerpério destinado às 

mulheres indígenas da etnia Xerente. 
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2.2 Objetivos específicos 

● Sistematizar o conteúdo do material educativo; 

● Realizar levantamento de vivências e demandas dos profissionais da área; 

● Validar o material produzido e 

● Traduzir o material para a língua Akwen. 

 

 

3 MÉTODO 

3.1 Local de estudo e tipo de pesquisa 

 A pesquisa foi desenvolvida no município de Tocantínia (TO)1, situada na região 

central do Tocantins, na margem direita do Rio Tocantins, a 74 km de Palmas, capital do estado. 

O município possui 7.459 habitantes estimados em 2022 distribuídos em 2.609,775 km², 

conforme descreve o site oficial do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).27  

O estudo foi realizado na dependência administrativa do Polo Base de Saúde Indígena 

(PBSI). O PBSI conta com equipes de assistência compostas por enfermeiros, médicos, 

técnicos de enfermagem, odontólogos, além dos agentes indígenas de Saúde (AIS) e Agente 

indígena de saneamento (AISAN).1,4,5 

Trata-se de um estudo metodológico cujo objetivo é elaborar um instrumento confiável 

e preciso para ser utilizado por outros pesquisadores e pelo próprio público-alvo a que se 

destina. Assim, refere-se à elaboração, validação e avaliação de instrumentos e técnicas de 

pesquisa.28 

No contexto da vida acadêmica, especialmente na área de enfermagem, estão sendo 

conduzidos estudos desse tipo com uma crescente magnitude em pesquisas que tratam da 

criação e validação de recursos educacionais, tais como panfletos, folders, guias de orientação, 

histórias em quadrinhos, questionários, entre outros.19-23,29-32  

A principal finalidade desses materiais é a de guiar a prática assistencial, fornecendo 

direcionamento aos profissionais para aprimorarem continuamente a qualidade do atendimento 

prestado a indivíduos, famílias e comunidades.30-32 

O estudo adotou as etapas de recomendações proposta por Echer (2005) adaptando-as 

ao contexto da pesquisa.30 De acordo com a autora, a metodologia de construção de material 

educativo envolve as seguintes etapas: 
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Quadro 1 – Etapas de construção do material educativo segundo Isabel Cristina Echer (2005)30 

 

 

 

 

 

 

 

 

O resultado desta pesquisa foi apresentado ao Distrito Sanitário Especial Indígena 

(DSEI), Polos Bases Indígenas (PBI) e Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI), todos 

pertencentes ao Estado do Tocantins. 

 

3.2 Definição das etapas 

Etapa 1: o projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Faculdade 

de Medicina de Botucatu (FMB/UNESP), conforme Anexos A e B, com anuência do DSEI-

Tocantins (Anexo C). 

Etapa 2: esta etapa consistiu em buscar na literatura especializada as recomendações 

vigentes sobre o cuidado durante a gestação, parto e puerpério, bem como as características 

específicas dos povos indígenas.  

Realizou-se busca de artigos científicos publicados na Literatura Latino-americana e do 

Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), PubMed, CINAHL e SCIELO. Os descritores 

utilizados na LILACS incluíram: “Gestação” e “Saúde Indígena”. No PubMed, CINAHL e 

SCIELO utilizou-se os descritores “Pré-natal”, “Saúde Indígena”, “Gravidez”. 

Os critérios de inclusão estabelecidos para a amostra consideraram: i) textos  publicados 

entre os anos de 2016 e 2021 nos idiomas português, espanhol e inglês; ii) texto completo 

disponível e iii) publicação nas bases eletrônicas já mencionadas que fizessem referência à 

saúde indígena. 

Foram considerados como critérios de exclusão teses, dissertações e/ou estudos não 

relacionados com a proposta da pesquisa e publicações repetidas. 

A busca foi realizada a partir do cruzamento dos descritores com o uso dos conectores 

booleano “AND” e “OR”. O resultado do levantamento bibliográfico foi sistematizado para 

garantir fundamentação científica ao conteúdo utilizado no material educativo.  

ETAPAS 

1 Submissão do projeto ao Comitê de Ética em Pesquisa. 

2 Levantamento bibliográfico. 

3 Levantamento de vivências e demandas dos profissionais de área (adaptado). 

4 Elaboração do material educativo. 

5 Validação do material por especialistas. 

6 Tradução (adaptado). 
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Etapa 3: o levantamento de vivências e demandas dos profissionais da área deu-se a 

partir de entrevistas com enfermeiras que atuam nas comunidades indígenas do PBI-

Tocantínia, realizadas de forma remota via Google Meet e compreendendo o período de maio 

a junho de 2021. Foi considerado como critério de inclusão: estar prestando cuidados diretos à 

gestante nas comunidades de etnia Xerente há pelo menos um ano.  

Os critérios de exclusão foram definidos em: afastamento por doença, licença e/ou 

férias. As profissionais foram convidadas pela pesquisadora individualmente e a elas foram 

fornecidas orientações sobre os objetivos do estudo (Apêndice A). Após a leitura, aceite e 

assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE; Apêndice B) deu-se a 

aplicação de questionário semiestruturado composto por dez perguntas a fim de conhecer as 

demandas de área de algumas aldeias (Apêndice C). A seguir as respostas foram sintetizadas e 

listadas as demandas de orientação necessárias ao público-alvo (Apêndice D). 

Etapa 4: para elaboração do material educativo, a sistematização do conteúdo foi 

realizada com base na revisão da literatura e no relato dos profissionais a fim de garantir a 

fundamentação científica, pois isto é condição essencial para preservar a segurança do leitor e 

definir apropriadamente os conceitos constantes em um material educativo.33  

Além disso, o conteúdo foi sistematizado segundo o critério da cronologia da gravidez 

por meio de um roteiro. Todo o processo de construção da cartilha teve atenção voltada à 

adequação da linguagem. A pesquisa buscou por uma linguagem clara e concisa, evitando 

terminologias técnicas, de modo a facilitar a compreensão da cartilha pelas gestantes indígenas. 

O cuidado em relação à adequação da linguagem, no sentido de facilitar sua 

compreensão por pessoas leigas, é importante nos trabalhos relacionados à educação e 

promoção da saúde, principalmente por se tratar de um público diferenciado, como é o caso da 

população indígena. O uso de termos técnicos deve se limitar apenas ao que for inteiramente 

necessário.34 

Algumas ilustrações foram incluídas na cartilha com o objetivo de tornar a leitura 

descontraída e de fácil compreensão.33 As ilustrações foram criações inéditas desenvolvidas 

por empresa especializada de designer gráfico sob orientação da pesquisadora. 

Etapa 5: para a validação, o material construído foi submetido à avaliação de um 

comitê de especialistas (Apêndice D) formado por 11 juízes que manifestaram suas percepções 

por meio de um instrumento enviado via e-mail com um prazo de até 15 dias para 
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preenchimento e devolução (Apêndice E). Após dez dias sem resposta, um novo convite foi 

realizado e os participantes que não retornaram foram considerados recusados. 

Para participar do comitê, os especialistas deveriam atender a pelo menos um dos 

seguintes critérios: formação em nível superior; atuar na área da assistência; possuir pelo menos 

um ano de assistência na área indígena; possuir conhecimento dos processos de construção de 

material educativo.35 

O instrumento para validação (Apêndice E) do material educativo foi constituído por 

dados de identificação pessoal bem como orientações para o preenchimento do instrumento 

contendo 23 itens adaptados conforme Alves (2020).34 Por essa razão, o instrumento foi 

subdividido em três blocos (Conteúdo, Linguagem e Ilustrações) a serem avaliados com duas 

opções de resposta: Discordo (1) ou Concordo (2), com campos disponíveis para possíveis 

sugestões de alterações em caso de assinalar a opção “Discordo”. 

Para análise da concordância entre os avaliadores utilizou-se o cálculo do Content 

Validity Ratio (CVR), que se caracteriza por uma transformação linear da concordância de 

juízes que varia de -1 a +1, onde valores próximos a 1 correspondem a perfeita concordância. 

O cálculo do CVR foi realizado conforme a seguinte fórmula: CVR=ne- (N/2)/ N/2 , na qual 

considera-se o número de especialistas (ne) e o número de juízes (N) que assinalaram a 

pontuação. Considerando o número de juízes, foram aceitos como concordantes valores acima 

de 0,63, adotando-se um nível de significância de 0,05.35 

Etapa 6: o material foi traduzido por uma especialista da língua Akwen com o auxílio 

de um dicionário escolar indígena Akwe-Xerente produzido em 1994 pela Junta de Missões 

Nacionais (JMN) da Convenção Batista Brasileira (CBB)36 e que possui amplo acervo de 

palavras em Xerente/Português e Português/Xerente contribuindo, portanto, na facilitação da 

aprendizagem intercultural. 

 

3.3 Considerações éticas  

A indicação, bem como a autorização para realizar a pesquisa com os profissionais foi 

fornecida pela coordenação do DSEI-Tocantins, por meio de documento oficial de anuência 

institucional (Apêndice C). 

Esta pesquisa foi avaliada e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade 

de Medicina da Universidade Estadual Paulista de Botucatu “Júlio de Mesquita Filho” 

(CEP/FMB/UNESP) e, assim, respeitou todos os preceitos das pesquisas que envolvem seres 

humanos (CAAE: 56007422.2.0000.5411 e parecer: 5.277.956). 
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Após aceitação e liberação dos órgãos competentes foi enviado via e-mail uma carta 

convite (Apêndice A) e reiterada a importância da colaboração de cada profissional e 

especialista. 

Também foram enviados via e-mail o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCL, Apêndice B), onde foram explicitados os objetivos da pesquisa, uma ficha que 

caracteriza o profissional (Apêndice D) e o instrumento para avaliação do material (Apêndice 

E).  

 

 

4 RESULTADOS  

Os resultados estão apresentados em três etapas distintas: a primeira apresenta o 

levantamento bibliográfico e os resultados do levantamento das vivências, assim como as 

demandas dos enfermeiros que atuam dentro das aldeias; a segunda etapa compreende a 

construção da cartilha e, por fim, na terceira realiza-se a validação do produto. 

 

4.1 Levantamento bibliográfico  

O resultado da busca na base de dados LILACS resultou em um total de dez artigos. Na 

base de dados PubMed/Medline localizou-se quatro artigos. E  na CINAHL não foi encontrado 

nenhum artigo sobre o tema. O fluxograma referente a seleção dos estudos encontra-se na 

Figura 2. 

 

Figura 2 - Fluxograma PRISMA referente a seleção dos estudos para a revisão bibliográfica 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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A busca totalizou 14 artigos. Após a seleção procedeu-se à leitura dos títulos e dos 

resumos dos estudos identificados e, posteriormente, realizou-se a leitura na íntegra ficando a 

amostra final composta por cinco artigos, conforme exposto no Quadro 2. 

A fim de determinar quais informações seriam relevantes para a produção do guia é que 

foram realizadas diversas leituras dos artigos buscando selecionar as informações consideradas 

pertinentes para a análise do conceito, bem como para a escolha de informações que explicam 

o trabalho de parto e pós-parto, sinais e sintomas associados ao trabalho de parto, direitos da 

gestante etc. 

 

 

Quadro 2 - Informações extraídas dos estudos com foco no objetivo de interesse desta revisão 

e contendo informações relacionadas a autoria, título, ano e objetivo 

Ordem Autor Título Ano Objetivo 

1 Giberti, et al.37 Nascendo, Encantando e 

Cuidando - uma 

etnografia do Processo de 

Nascimento nos 

Pankararu de Pernambuco 

2013 Compreender como se dá o processo de 

nascimento entre o Povo Indígena 

Pankararu de Pernambuco, abordando as 

práticas e cuidados adotados pelas 

mulheres indígenas, que articulam os 

conhecimentos indígenas e biomédicos. 

2 Moliterno et 

al.38 

Processo de gestar e parir 

entre as mulheres kaingang 

2013 Identificar o processo de gestação e 

nascimento entre as mulheres Kaingang. 

3 Lima et al.39 Iniciação sexual, 

gestação, parto e 

puerpério em 

Comunidades indígenas 

do brasil: uma breve 

revisão integrativa 

2016 Compreender as crenças, tradições e 

práticas acerca da saúde reprodutiva, em 

especial, sobre a iniciação sexual, gravidez, 

parto     e     puerpério     nas comunidades 

indígenas do Brasil, de acordo com 

pesquisas publicadas entre os anos de 1989 

e 2016. 

4 Garnelo et al.40 Avaliação da atenção pré-

natal ofertada às mulheres 

indígenas no Brasil: 

achados do Primeiro 

Inquérito Nacional de 

Saúde e Nutrição dos 

Povos Indígenas 

2019 Avaliar a atenção pré-natal de mulheres 

indígenas com idades entre 14-49 anos, com 

filhos menores de 60 meses no Brasil. 

5 Barreto et al.41 Baixo peso ao nascer, 

prematuridade e restrição 

de crescimento 

intrauterino: resultados dos 

dados de base da primeira 

coorte de nascimentos 

indígenas no Brasil (coorte 

de nascimentos Guarani) 

2020 Estimar as prevalências de BPN, 

prematuridade e restrição de crescimento 

intrauterino (RCIU) e investigar seus 

determinantes na primeira coorte de 

nascimentos indígenas no Brasil. 

 

 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Barreto%20CT%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=33267830
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O delineamento metodológico dos artigos avaliados evidenciou dois estudos 

transversais38,41; uma revisão da literatura39; uma dissertação de mestrado37 e um estudo 

qualitativo40. Nos itens a seguir serão apresentadas as principais conclusões obtidas nos estudos 

selecionados, buscando atender aos objetivos desta pesquisa.  

No que diz respeito ao parto, momento importante do nascimento, a indígena deve optar 

entre ficar na aldeia e confiar na parteira local, sua parente, ou ir a algum hospital longe de 

casa. Enquanto a primeira opção privilegia as vontades daquela mulher com seus costumes e 

crenças, a segunda opção a colocará como passível de condutas que muitas vezes podem ser 

caracterizadas como violência obstétrica.39 

Habitualmente, a assistência que envolve a saúde reprodutiva das mulheres indígenas 

tem melhorado, tanto na assistência diferenciada como nas disponibilizadas pelos municípios. 

No caso Pankararu, por exemplo, as mulheres gradativamente têm tido mais acesso às consultas 

de pré-natal (principalmente de enfermagem) e à realização de exames, apesar da demora no 

resultado de alguns exames. 37 

Observação semelhante foi apontada em relação às mulheres mais maduras que 

acreditam que o método tradicional de dar à luz, agachada ou de cócoras, na aldeia e sem a 

presença de profissionais, é o mais adequado. Por outro lado, as mulheres indígenas mais 

jovens demonstraram incerteza em relação ao parto em casa, apesar de terem expressado 

insatisfação com a assistência oferecida a elas no ambiente hospitalar.40 

Outros autores afirmam que há várias maneiras e perspectivas diferentes de cuidar e 

atender à saúde da mulher nas comunidades indígenas no Brasil. Essas práticas têm sido 

realizadas há séculos e garantiram a sobrevivência dessas comunidades, sendo profundamente 

enraizadas em sua forma de organização social e espiritualidade. O Brasil conta com uma das 

mais grandiosas variedades étnicas e linguísticas do mundo, com cerca de 215 comunidades 

indígenas e aproximadamente 55 grupos isolados. Dessa forma, é preciso ter em consideração 

que as práticas e os saberes relacionados à iniciação sexual, à gravidez, ao parto e ao período 

pós-parto observados em estudos de comunidades específicas não devem ser aplicados a toda 

a população indígena do país de forma generalizada.41 

Portanto, novos estudos devem ser realizados com direcionamento ao período do pré-

natal nesse segmento da população indígena levando em consideração a localidade de 

nascimento dos filhos e o tipo de parto. Isso porque as experiências de gravidez e nascimento 

das meninas indígenas ocorrem em diferentes áreas sociais e geográficas, além de estar 

claramente ligada à disponibilidade e ao tipo de cuidados prestados às indígenas grávidas e aos 

seus recém-nascidos. Ficou evidenciada a falta de informações acerca de algumas ações como, 
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por exemplo, a distribuição das consultas por trimestre de gravidez, a solicitação dos exames 

na primeira consulta e a sua repetição posteriormente, segundo as recomendações norteadoras 

de realização do pré-natal no SUS.42 

Em referência ao estado nutricional e de saúde materno antes e durante a gravidez, 

história obstétrica e acesso e/ou uso de serviços de saúde, verifica-se que muitas situações são 

modificáveis através de intervenções do setor da saúde e de políticas intersetoriais sobre 

segurança alimentar, habitação e ambiente.43  

Assim, deve ser dada ênfase ao reforço do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena 

(SasiSUS), permitindo melhoria no acesso à saúde primária por parte dos povos indígenas e o 

desenvolvimento de práticas de saúde culturalmente sensíveis.44 

O levantamento bibliográfico permitiu, pois, subsidiar a pesquisadora na elaboração da 

cartilha, bem como viabilizou maior conhecimento das características do público-alvo. Por 

outro lado, a produção científica nessa área mostrou-se ainda limitada devido, talvez, à 

especificidade e variabilidade das etnias indígenas brasileiras. 

 

4.2 Vivências e demandas dos profissionais de área das aldeias  

Foram convidados 9 profissionais –2 médicos e 7 enfermeiras –, sendo 5 as enfermeiras 

que aceitaram participar. As entrevistas realizaram-se em horário estabelecido pelas 

participantes por videochamada via Google Meet. Esse modelo de entrevista online se justifica 

pela dificuldade de localização das profissionais, que em sua maioria ficam a semana toda na 

aldeia. Justifica-se também pelo período em questão, no qual há a necessidade de se manter a 

prática do distanciamento social devido à pandemia do Novo Coronavírus. As entrevistas foram 

realizadas no período de maio a junho de 2021. As profissionais possuíam em média 32,2 anos, 

registraram 6,3 anos de formadas e estavam atuando na comunidade indígena há cerca de 4,2 

anos. 

Um roteiro elaborado a partir da experiência da pesquisadora com a população-alvo foi 

utilizado para levantar as demandas e as necessidades de cada região, visando à produção 

singular do material e buscando as especificidades da etnia Xerente e de suas gestantes. 

A partir das narrativas observa-se que algumas demandas e situações mudam de acordo 

com a área e a aldeia em que a gestante reside. E mesmo quando pertencentes à mesma etnia, 

alguns hábitos são modificados de acordo com as tradições familiares.  
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4.2.1 Suplementação  

A suplementação na gestação desempenha um papel crítico na promoção do bem-estar 

tanto das mães quanto dos bebês.40 As necessidades nutricionais específicas das mulheres 

indígenas durante a gestação levam em consideração as variações culturais e regionais, o que 

pode dificultar a adesão, de acordo com as declarações subsequentes: 

A aceitação é baixa! É muito difícil as indígenas fazer o uso de ácido fólico e sulfato ferroso. 

Elas são vaidosas, principalmente as mais novas, falam que o complemento vai fazer elas 

engordarem, mesmo sabendo da importância da suplementação. Às vezes eu falo que se não 

fizer uso o bebê pode nascer com má formação, que pode complicar a gravidez, assim 

conseguimos convencer algumas. (informante E1,E5) 

A aceitação aqui é baixa. Elas falam que as medicações dão muito enjoo, e não conseguimos 

ter certeza das que pegam a medicação se de fato fazem uso adequado. Porém, também 

orientamos que nesse período de gestação elas devem melhorar a alimentação comendo 

hortaliças verde escuras para não ter anemia. (informante E2) 

No geral é boa. São poucas as mulheres que afirmam que não fazem uso devido às crendices 

populares, como o exemplo da crença de que a criança vai nascer grande demais. (informante 

E3,E4) 

 

4.2.1.1 Alimentação na gestação  

Sabe-se que é de extrema importância a alimentação durante a gestação, portanto deve-

se orientar a gestante sobre a alimentação e realizar o acompanhamento do ganho de peso 

gestacional durante todo o período do pré-natal. Contra intuitivamente, as práticas alimentares 

não estão ligadas às tradições culturais, com base nas observações a seguir: 

Nós orientamos o consumo de frutas, verduras, porém aqui é complicado... O consumo de arroz 

é muito grande, elas também consomem bastante bolachas recheadas e refrigerantes. 

(informante E2,) 

Aqui o consumo faz aumentar. Por mais que orientamos a ingestão de certos alimentos, como 

verduras e frutas, até mesmo as hortaliças, que é fácil produzir, elas não se adequam, ingerem 

muito arroz e refrigerantes. (informante E3,E4) 

A alimentação muda muito pouco. Só as carnes de caça que elas não consomem. (informante 

E1, E5) 

De acordo com os relatos, a alimentação das indígenas é pobre em nutrientes e a 

alimentação pouco muda durante o período gravídico, quando ocorre a ingestão excessiva dos 

carboidratos oriundos do arroz e refrigerantes. 
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4.2.1.2 Vacinas durante o pré-natal 

A vacinação durante a gestação pode desempenhar um papel significativo na proteção 

da saúde tanto da mãe quanto do feto, prevenindo doenças infecciosas que representam riscos 

sérios. De acordo com os profissionais, as gestantes indígenas têm uma boa aceitação para as 

vacinas: 

Não tem resistência em vacinar, todas se vacinam durante a gravidez. (informante E1) 

Nesse período de gravidez, principalmente, elas costumam perguntar sobre as vacinas. Na 

minha área não tem nenhum tipo de recusa. (informante E2,E4) 

Muito boa! Chegam a questionar o dia e se tem vacinas durante as consultas. (informante 

E3,E5) 

 

 

4.2.1.3 Exames complementares e Ultrassonografia Obstétrica (USG) 

 No contexto das práticas de cuidado pré-natal, quando se trata de exames mostra-se 

necessário equilibrar a aplicação dessas tecnologias avançadas com a compreensão do tempo 

de resposta dos serviços, o que representa um desafio aos profissionais de saúde que atendem 

as comunidades indígenas, pois a logística nas análises dos exames enfrenta barreiras, seguindo 

o teor das afirmações a seguir: 

Às vezes as indígenas parem e não fazem os exames, alguns exames laboratoriais também 

demoram a ficar prontos. (informante E1) 

As sorologias que são feitas por regulação, que vão pra Palmas, assim como as 

Ultrassonografia Obstétrica (USG), demoram muito pra ficarem prontos. Alguns indígenas 

conseguem fazer particular a USG. (informante E2) 

Os exames são solicitados já na primeira captação, incluindo a realização dos testes rápidos. 

O SUS fornece somente uma USG por gestante. Desta forma, solicitamos essa USG quando a 

gestante está acima de 15 semanas, pois quando solicitamos antes muitas vezes não é possível 

ver o sexo do bebê, e as famílias indígenas muitas vezes não têm condições de pagar outra USG 

pra saber o sexo. (informante E3) 

 

4.2.1.4 Álcool e tabaco na gestação  

De acordo com o relato dos profissionais, o uso de álcool e tabaco não são frequentes 

entre as gestantes indígenas, como mostram os discursos: 

 

O uso do álcool não é comum na minha área entre as mulheres, principalmente entre gestantes. 

Neste período orientamos também sobre o risco do consumo. (informante E1) 
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As gestantes não costumam fazer uso de álcool nem do fumo durante a gestação. (informante 

E4) 

Praticamente zero. As mesmas consideram as orientações e elas mesmas são conscientes dos 

riscos. (informante E5) 

As gestantes indígenas são bem orientadas sobre como as substâncias são nocivas tanto 

para elas quanto para o feto.  

 

4.2.1.5 Partos na Aldeia  

Os partos nas aldeias são muitas vezes caracterizados por uma forte conexão com as 

tradições culturais e espirituais das comunidades indígenas. Isso pode influenciar a escolha do 

local de parto, a presença de parteiras tradicionais e as práticas de cuidado durante o trabalho 

de parto e o parto em si. Em relação a incidência de partos nas aldeias, existe uma divergência 

de condutas relacionadas à região e proximidade com a cidade. 

Quando elas chegam a certa idade gestacional, mais ou menos umas 37 semanas, 

encaminhamos elas para a cidade, onde ficam em um hotel e o médico faz visita periódica até 

a chegada do parto. (informante E2) 

Sim, eu já fiz vários partos. A minha região fica longe da cidade e tem recusa da indígena ir 

para a cidade. Quando percebemos elas já estão em trabalho de parto, e realizamos o parto 

na aldeia mesmo. (informante E4) 

Muito! Nas aldeias e dentro do carro pra cidade. As gestantes têm baixíssima adesão no 

alojamento na cidade para aguardar o parto. Somado a isso, a falta de transporte e a distância, 

acabam ocorrendo vários partos em aldeias, no carro etc. (informante E5) 

 

4.2.1.6 Higiene do recém-nascido 

A higiene dos recém-nascidos em comunidades indígenas representa um tema 

complexo, que exige uma análise cuidadosa desde as particularidades culturais das populações 

indígenas. De acordo com os profissionais, a higiene é precária apesar das orientações 

fornecidas. 

O cuidado é bastante precário, já teve caso de RN com escabiose lá na aldeia. Orientamos 

quando elas chegam a como higienizar o bebê e os demais cuidados, mas ainda assim 

percebemos que o cuidado é precário, acredito que é da cultura mesmo. Quando os bebês ficam 

com icterícia orientamos banho de sol, mas é comum fazer banho com chá de picão, uma planta 

que eles usam. (informante E2) 

Quando elas chegam do hospital fazemos a visita e orientamos como deve ser realizada a 

higienização tanto delas quanto do bebê no período do puerpério, porém percebemos que elas 

não aderem muito às orientações. (informante E3) 
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A higienização muitas vezes é precária devido a algumas aldeias não terem água potável ou 

mesmo suporte de banheira ou sabão adequado. Mas sempre são realizadas orientações sobre 

a importância da higiene do bebê. (informante E5) 

 

A manifestação cultural de uso de óleos para limpeza do coto umbilical é predominante 

nas aldeias, conforme os relatos a seguir:  

Orientamos o uso do álcool 70%, até ofertamos mas elas usam mesmo é um tipo de óleo. 

(informante E1) 

Oriento o uso de álcool 70%, mas elas usam óleos que acreditam cicatrizar mais rápido. 

(informante E3) 

Sempre realizamos a orientação de cuidado com o álcool 70% para limpeza do coto, que no 

geral não costuma apresentar infecção. (informante E5) 

 

4.2.1.7 Amamentação 

Diferentes condutas foram descritas pelos profissionais em relação a amamentação. 

Enquanto umas iniciam a alimentação complementar antes do sexto mês de vida, outras não 

introduzem a alimentação complementar no período recomendado, postergando a 

amamentação exclusiva. 

 

Logo que elas têm a oportunidade já entram com alimentação sólida e as crianças comem 

arroz cedo mesmo orientadas sobre a amamentação exclusiva até os 6 meses. (informante E2) 

A maioria faz uso da amamentação exclusiva, às vezes temos que interferir e orientar a iniciar 

a introdução alimentar porque chega aos 9 meses e elas estão com a criança no peito. 

(informante E3) 

As puérperas têm dificuldade em aceitar a importância do leite materno e de entender que 

somente ele irá suprir todas as necessidades da criança. Mas isso não é regra. (informante E4) 

 

 

4.2.2 Construção do material educativo  

Na etapa de construção do material educativo, o conteúdo do roteiro foi baseado nas 

demandas identificadas e nas recomendações baseadas nos manuais do Ministério da Saúde 

(MS), Organização Mundial da Saúde (OMS) e Federação Brasileira das Associações de 

Ginecologia e Obstetrícia (FEBRASGO). Com o cuidado em manter o conteúdo completo, 

simples e prático para o entendimento das gestantes, as informações foram apresentadas em 

ordem cronológica.  
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Após a elaboração do roteiro da cartilha foi realizado contato com designer gráfico da 

empresa Follia Comunica. Foram realizadas três reuniões para adequação da proposta no 

formato de cartilha. Com base no conteúdo definiram-se as imagens necessárias, tamanho e 

largura do material educativo. Foi estabelecido que a cartilha seria constituída por duas versões 

gráficas: a primeira em português (Apêndice F) e a segunda na língua Akwen (Apêndice G), 

ambas submetidas ao crivo e aprovação do comitê de especialistas apresentado anteriormente 

neste texto. 

Assim, enviou-se roteiro com a proposta de texto para a cartilha e foi solicitado a 

elaboração de imagens inéditas, de acordo com cada tema, viabilizando as características da 

população indígena. 

A primeira versão da cartilha compôs-se por 22 páginas, incluindo capa e contracapa. 

Após análise pelas pesquisadoras foi necessário acrescentar informações, realizar alterações de 

imagens e do texto.  

Na capa foi necessário, por exemplo, realizar alteração da imagem favorecendo as 

características das indígenas, como grafismos no corpo e uso de adornos. Foi reposicionado o 

nome da cartilha e aumentada a fonte da letra. Dessa forma, a segunda versão dessas páginas 

está representada na Figura 3 a seguir. 

 

Figura 3 - Capa da cartilha na primeira e segunda versões, respectivamente 

 
Fonte: Elaboração própria. Tocantins, 2023. 

 

 

Na página 4 foi sugerido a troca do calçado “AllStar” da paciente indígena por um 

calçado tradicional, além da mudança no cenário do consultório. 
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Figura 4 - Página 4 na primeira e segunda versões, respectivamente 

 
Fonte: Elaboração própria. Tocantins, 2023. 

 

 

Houve necessidade de ajuste na página 7 da cartilha, acrescentando informação sobre a 

suplementação alimentar de ácido fólico 40mg. Outros pontos relevantes foram a troca da 

imagem do pré-natal odontológico, a troca de cor da roupa do paciente e do profissional, 

realçando a imagem. Houve também a mudança da cor da fonte da frase “Recomenda-se, pelo 

menos, uma consulta odontológica durante o pré-natal” para ressaltar a importância do 

atendimento. Tais alterações estão representadas na figura abaixo. 

 

Figura 5 - Página 7 na primeira e segunda versões, respectivamente 

 
Fonte: Elaboração própria. Tocantins, 2023. 
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No tópico relacionado ao calendário vacinal da gestante, foi reajustada a imagem do 

posicionamento do local de aplicação da vacina (músculo deltoide), representada na figura a 

seguir: 

 

Figura 6 – Página 9 na primeira e segunda versões respectivamente 

 
Fonte: Elaboração própria. Tocantins, 2023. 

 

Nas imagens que se referem aos cuidados com a Dengue, Zika e Chikungunya, e o uso 

de repelentes, a opção foi criar uma imagem mais informativa e lúdica para manter a 

informação somente em uma página. Dessa forma, a segunda versão dessas páginas está 

representada nas Figura 7 e 8 a seguir. 

 

Figura 7 - Página 10 na primeira versão (conteúdo concentrado em uma página) 

 
Fonte: Elaboração própria. Tocantins, 2023. 
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Figura 8 - Páginas 11 e 12 após a conclusão da segunda versão com maior ludicidade 

 
Fonte: Elaboração própria. Tocantins, 2023. 

 

Outra mudança realizada deu-se no tópico de sinais de alerta, onde foram alteradas as 

imagens das gestantes adequando-as à realidade e aos costumes da etnia Xerente como, por 

exemplo, a troca da cama por uma rede.  

 

Figura 9 - Páginas 13 e 14 na primeira e segunda versões, respectivamente 

 
Fonte: Elaboração própria. Tocantins, 2023. 

 

No que diz respeito ao parto, houve substituição das imagens e do cenário da sala de 

parto, uma vez que a maioria dos partos são realizadas no hospital de referência. Assim, 
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optamos por deixar o ambiente o mais próximo possível da maternidade, evidenciando alguns 

materiais e equipamentos que estão disponíveis na sala de parto. 

 

Figura 10 - Páginas 14 e 15 na primeira e segunda versões, respectivamente 

 
Fonte: Elaboração própria. Tocantins, 2023. 

 

A terceira versão da cartilha apresentou 24 páginas de conteúdo com imagens lúdicas e 

de acordo com o público-alvo. Entretanto, houve a necessidade de alterações de imagens como 

a expressão facial do bebê com cólicas e o posterior desmembramento da página referente aos 

direitos das gestantes, em que foi incluída imagem associativa ao conteúdo de direitos da 

gestante, conforme evidenciado na Figura 11 a seguir. 

A terceira versão foi apresentada aos juízes especialistas (Tabela 1) contendo 24 

páginas. Nestas, foram realizados os ajustes sugeridos e descritos no Quadro 3. Deu-se início, 

então, à etapa de validação da cartilha (Tabela 2). 

O material foi editado e montado no software CorelDraw utilizando manipulação e 

tratamentos de imagens nos programas Adobe Illustrator e Photoshop, com apoio de elementos 

gráficos do site www.freepik.com (royalty free). O material possui diagramação de 21cm de 

largura por 20 cm de altura. 
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Figura 11 – Páginas 21 da segunda versão e páginas 21-22 da terceira versão após alterações, 

respectivamente 

 

 
Fonte: Elaboração própria. Tocantins, 2023. 

 

 

4.3 Validação da cartilha  

Participaram do comitê 11 especialistas, sendo oito enfermeiros, um metodologista, um 

profissional de Letras e um designer. Entre os participantes prevaleceu o sexo feminino 91% 

(n=10), profissão de enfermeiros (73%; n=08) com pós-graduação lato sensu (46%; n=05). A 

Tabela 1 consolida a caracterização dos participantes. 
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Tabela 1 - Distribuição dos dados sociodemográficos e formação dos juízes de conteúdo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria. Tocantins, 2023. 

 

 

 

Na avaliação, os juízes levaram em consideração 23 itens referentes a Conteúdo, 

Linguagem e Ilustração. Todos os itens apresentaram CVR crítico acima de 0,63, conforme 

apresentado na Tabela 2. O CVR total foi de 0,94. 

 

 

Tabela 2 - CVR do instrumento para avalição da cartilha 

VARIÁVEIS n % 

Juízes de conteúdo 11 100 

Sexo   

Feminino 10 91 

Masculino 01 9 

Categoria profissional   

Enfermeiro 8 73 

Metodologista 1 9 

Designer 1 9 

Letrólogo  1 9 

Escolaridade   

Graduação 3 27 

Especialização 5 46 

Mestrado 0 - 

Doutorado 

Tempo de Serviço na área indígena 

3 

6,5 anos 

27 

 Discordo  Concordo  CVR 

Conteúdo     

a) Os conteúdos abordados estão de acordo com a literatura atual 2 9 0,63 

b) As informações são apropriadas ao público-alvo 1 10 0,81 

c)  As orientações apresentadas são as necessárias 1 10 0,81 

d) As orientações apresentadas estão corretas 1 10 0,81 

e) Os objetivos das informações são evidentes  0 11 1,00 

f) Não existem informações desnecessárias 0 11 1,00 

g) O material promove a realização dos cuidados de forma correta 0 11 1,00 

h) Os títulos e subtítulos são claros e informativos 0 11 1,00 

i) O material ajuda a prevenir possíveis problemas 0 11 1,00 

j) O conteúdo está completo e não faltam informações importantes 1 10 0,81 

Linguagem    

a) É compreensível e conveniente as gestantes indígenas 0 11 1,00 

b) Todos os conceitos importantes são abordados de forma clara e objetiva 0 11 1,00 

c) O material é de leitura agradável 0 11 1,00 

  (continua) 
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Fonte: Elaboração própria. Tocantins, 2023. 

 

As sugestões dos juízes e as modificações implementadas são descritas no Quadro 3. 

 

Quadro 3 – Modificações realizadas a partir das sugestões dos juízes de conteúdo  

SUGESTÃO DOS JUÍZES MODIFICAÇÕES REALIZADAS 

Os modelos de cuidados pré-natais com 

um mínimo de oito contatos são 

recomendados para reduzir a mortalidade 

perinatal e melhorar a experiência das 

mulheres com os cuidados (OMS, 2016). Ver 

se interessa seguir a OMS. 

Substituição da informação do quantitativo mínimo de 

consultas de pré-natal, conforme recomendação da OMS, 

passando a constar oito consultas. 

A partir de 41 semanas você poderá ir à 

maternidade mais próxima para avaliar os 

batimentos cardíacos do bebê e as contrações 

uterinas. Essa é a prática lá no TO? 

Informação removida, pois não se trata de rotina na 

maternidade de referência do município. 

40 mg é referente ao ferro elementar. Por 

exemplo, o equivalente a 60 mg de ferro 

elementar é 300 mg de hepaidrato de sulfato 

ferroso, 180 mg de fumarato ferroso ou 500 

mg de gluconato ferroso. 

Correção realizada passando a constar a suplementação de 

ácido fólico 5mg e sulfato ferroso 4mg elementar, bem como 

a informação sobre sua ingestão, sendo um de cada 

comprimido. 

Se sentir falta de ar, é recomendado 

deitar virada para o lado esquerdo. Não é só 

quando tem falta de ar. 

Substituição da informação indicando a necessidade de 

mudanças de posições que facilitem a oxigenação bem como 

sobre o desconforto ocasionado pela compressão da barriga 

durante a gestação. 

Quando a bolsa de água estourar antes 

de começarem as contratações (preste 

atenção na cor e no cheiro do líquido). 

Sempre que a bolsa estourar, com ou sem 

contração. 

Acréscimo de informação contendo alerta sobre o 

rompimento da bolsa amniótica.  

Sugiro acrescentar náusea e desconforto 

nas mamas/mamilos.  
Acréscimo das informações sugeridas.  

Substituir 41 semanas para 42 semanas 

(tempo máximo de duração da gestação). 
Substituição da informação conforme sugerido. 

 (continua) 

 

 

  (continuação) 

Ilustrações    

a) A composição visual é atrativa e bem organizada 0 11 1,00 

b) A quantidade de ilustrações é adequada 0 11 1,00 

c) As ilustrações são pertinentes 0 11 1,00 

d) O tamanho das letras é adequado 0 11 1,00 

e) O estilo das letras é adequado 0 11 1,00 

f) O espaçamento das letras é adequado 0 11 1,00 

g) O espaçamento entre as linhas é adequado 0 11 1,00 

h) O espaçamento entre os parágrafos é adequado 0 11 1,00 

i) Os subtítulos e entradas facilitam a leitura e memorização 0 11 1,00 
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 (continuação) 

SUGESTÃO DOS JUÍZES MODIFICAÇÕES REALIZADAS 

Quando caracteriza a toxoplasmose, 

acrescentar a ingestão de carnes mal cozidas 

como não indicadas. 

Acréscimo das informações sugeridas. 

“Saída de líquido pelo mamilo”,  

ressaltar que a gestante não deve estimular 

as mamas/mamilos. 

Acréscimo das informações sugeridas. 

Vacinação: acrescentar vacina contra 

COVID-19. 

Justificativa para manter o texto original: de acordo com 

a imunização do Estado do Tocantins, a vacinação contra 

COVID-19 ainda não está padronizada no calendário de 

imunização, sendo uma recomendação do Ministério da 

Saúde. 

Rever termos como os seguintes, entre 

outros, de forma a aproximar do público-

alvo: cardíacos, menstruação, tabaco, saúde 

bucal, odontológicos, Rh, protozoário, IgG e 

IgM, VDRL, ausculta, pré-eclâmpsia, toque 

vaginal, analgesia, métodos não 

farmacológicos, vérnix caseoso, imunidade, 

antissépticos. 

Correção realizada a partir da substituição dos termos 

técnicos por sinônimos comuns na linguagem popular.  

Abordar a ingesta hídrica, falar sobre 

volume de colostro/leite e necessidades do 

bebê. E urocultura, é rotina no TO? Se for, 

deveria ser mencionado. 

Acréscimo de parte das informações sugeridas. 

Justificativa para manter o texto original: Urocultura não 

é rotina no município, onde se realiza apenas exame de EAS 

(Parcial e Urina). 

Limpeza com algodão? Por que não 

lavar? A foto da pega poderia ser melhor, 

assim como da cólica.  

Justificativa para manter o texto original: baseado nas 

informações dos profissionais, algumas indígenas têm a 

cultura de utilizar óleos no umbigo do bebê, tais como óleo 

de amêndoa-doce, prática essa comum em diferentes etnias 

que possuem, por sua vez, receitas e preceitos distintos. 

Apenas a título de exemplo, o povo Maxakali utiliza  óleos de 

capivara, de morotó/taquara, além de remédios feitos com 

cascas de frutas e terra tratada*; outras etnias e parteiras 

tradicionais fazem uso do azeite de andiroba, óleo de pracaxi, 

óleo de copaíba, óleo de andiroba, óleo de mamona entre 

outros**).  

Assim, a higienização é um pouco precária e as 

profissionais reforçam a orientação sobre o uso do álcool 70% 

bem como o ofertam às mulheres indígenas contribuindo para 

uma adesão a limpeza com melhor aceitação. 

 

Substituição das ilustrações de pega e cólica do bebê 

conforme sugerido. 

Está errada a informação sobre 3 doses 

de dT e depois uma dose de DTPa. 

Justificativa para manter o texto original: de acordo com 

o calendário de imunização da gestante, as orientações sobre 

vacinas realizadas na gestação compreendem: 

 Completar esquema de HB e DT caso não possua as 

3 doses; 

 Realizar DTPa a partir da 20ª semana de gestação. 

 Realizar Influenza em qualquer idade gestacional.  

 (continua) 
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 (continuação) 

Acredito que deveria abordar 

planejamento familiar. 

Acréscimo da informação sugerida pautando “planejamento 

familiar” baseado na Lei nº 14.443 de 02 de setembro de 

2022***, que altera a Lei nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996. 

Como a cartilha é de gestante, penso que 

na capa devia ter uma gestante. Esse desenho 

com o bebê poderia estar na contracapa, no 

final da cartilha. 

Substituição realizada: A cartilha aborda gestação, parto e 

puerpério, nesse sentido, a imagem da capa não interfere no 

conteúdo do produto. Ainda assim buscou-se garantir maior 

identificação do público-alvo com as ilustrações. 

Acho que o tamanho da identificação da 

arte e diagramação tem que ser beeeemmm 

menor, não pode ter o mesmo tamanho dos 

autores. 

Correção realizada garantindo a mudança de tamanho da 

arte e diagramação. 

Fonte: Elaboração própria. Tocantins, 2023. 

* Maxakali Isael, Maxakali Mamey, Maxakali Pinheiro, Maxakali Rafael, Maxakali  Totó. Hitupmã'ax: Curar [Internet]. 

Sabará-MG: Curso de Formação Intercultural de Educadores Indígenas, FIEI/UFMG, 2008 [cited 2023 Jan 15]. Available 

from: http://www.letras.ufmg.br/padrao_cms/documentos/eventos/indigena/CURAR%20livro%20de%20sa%C3%BAde 

%20Maxakali.pdf 

** Brasil, Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). Parteiras tradicionais do Brasil - dossiê [Internet]. 

Recife-PE: Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), 2021. Available from: https://www.gov.br/iphan/pt-

br/assuntos/noticias/aberta-consulta-publica-sobre-os-saberes-e-praticas-das-parteiras-tradicionais-do-brasil/Dossi_Partei 

rasTradicionaisdoBrasil_diagramadoparadivulgao_compressed.pdf 

*** Brasil. Lei nº 14.443 de 02 de setembro de 2022 - Altera a Lei nº 9.263/1996 para determinar prazo para oferecimento de 

métodos e técnicas contraceptivas e disciplinar condições para esterilização no âmbito do planejamento familiar [Internet] 

2022 Sep 05 [cited 2024 Jan 02]. Available from: https://legis.senado.leg.br/norma/36328536#:~:text=Altera%20a%20 

Lei%20n%C2%BA%209.263,no%20%C3%A2mbito%20do%20planejamento%20familiar. 

 

Após as modificações, a versão final da cartilha em português (Apêndice F) foi 

encaminhada para tradução na língua Akwen (Apêndice G). 

 

 

5 DISCUSSÃO 

A discussão está apresentada em dois tópicos compostos pelas etapas de descrição do 

processo de construção da cartilha e posterior validação da cartilha por especialistas. 

As tecnologias educativas colaboram para a melhoria do processo ensino-

aprendizagem, pois são instrumentos fidedignos, criativos e de grande utilidade para a 

educação em saúde. Neste cenário, o uso das tecnologias educativas tem sido empregado como 

estratégia adicional para a educação e promoção em saúde. Entende-se que a capacidade de 

realizar o autocuidado procede, em parte, do conhecimento de leitura e compreensão no que 

diz respeito à saúde.45 

http://www.letras.ufmg.br/padrao_cms/documentos/eventos/indigena/CURAR%20livro%20de%20sa%C3%BAde
https://www.gov.br/iphan/pt-br/assuntos/noticias/aberta-consulta-publica-sobre-os-saberes-e-praticas-das-parteiras-tradicionais-do-brasil/Dossi_Partei%20rasTradicionaisdoBrasil_diagramadoparadivulgao_compressed.pdf
https://www.gov.br/iphan/pt-br/assuntos/noticias/aberta-consulta-publica-sobre-os-saberes-e-praticas-das-parteiras-tradicionais-do-brasil/Dossi_Partei%20rasTradicionaisdoBrasil_diagramadoparadivulgao_compressed.pdf
https://www.gov.br/iphan/pt-br/assuntos/noticias/aberta-consulta-publica-sobre-os-saberes-e-praticas-das-parteiras-tradicionais-do-brasil/Dossi_Partei%20rasTradicionaisdoBrasil_diagramadoparadivulgao_compressed.pdf
https://legis.senado.leg.br/norma/36328536#:~:text=Altera%20a%20
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A cartilha educativa ora elaborada possui como proposta promover a identificação do 

público-alvo indígena em relação aos personagens ilustrados e, principalmente, no que diz 

respeito à linguagem. Este é um fator relevante porque muitas vezes não se percebe a utilização 

da linguagem técnica, que só os profissionais da área compreendem. Cartilhas são construídas 

para fortificar a orientação aos familiares e pacientes, sendo capazes de colaborar 

favoravelmente no processo de comunicação.46 

A experiência da construção desta cartilha educativa, realizada mediante o processo 

participativo, dialógico e coletivo como recomendado nos princípios teóricos atuais em termos 

de promoção à saúde, confirmou que a continuação deste método é factível e pode ser utilizado 

na elaboração de materiais educativos destinados à educação e promoção da saúde. Tratou-se 

de uma perspectiva que respeita as interações entre os sujeitos do processo de trabalho.43 

Echer (2005) aponta que materiais educativos podem proporcionar resultados melhores 

para os programas de educação em saúde por possuírem o potencial de dinamizar o diálogo nas 

ações de educação em saúde, sendo capazes de facilitar o trabalho da equipe em relação às 

orientações aos pacientes e familiares, auxiliando os indivíduos a compreenderem o processo 

que estão vivenciando.30 

Ao longo da construção da cartilha utilizou-se uma linguagem de fácil leitura. Algumas 

informações foram escritas em forma de conversa, pois o estilo participativo é simples e de 

fácil entendimento.34 Termos que se suspeitava não serem da compreensão das gestantes 

indígenas foram alterados, na maioria das vezes, por outros semelhantes e com o mesmo 

significado dos termos técnicos. 

Preconiza-se o uso de linguagens simples, adotando recursos pictográficos que levem 

à comunicação culturalmente adequada, minimizando os impedimentos em relação ao seu 

acesso e tornando-a mais eficaz e de maior alcance. A linguagem utilizada deve ser adequada 

com a mensagem e com o público-alvo. Deve, ainda, ser atraente, de fácil leitura e 

entendimento visando que pessoas com menor nível instrucional e/ou capacidade de leitura 

limitada sejam capazes de usufruir dos benefícios do material.22 

Deste modo, é importante que os materiais educativos sejam escritos em linguagem 

apropriada para que os indígenas Xerente se sintam capazes de reconhecer a responsabilidade 

pelo autocuidado e promoção da sua saúde.47 

Após a concepção e construção da parte textual verbal da cartilha buscou-se por 

profissional de design que realizasse a criação de ilustrações inéditas e a posterior diagramação 

do material. A autora forneceu ao designer imagens originais dos povos indígenas Xerente para 

que a criação fosse o mais próximo dos costumes e referências culturais indígenas. 
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Os materiais educativos devem apresentar orientações ilustradas com os objetivos de 

descontrair e direcionar o leitor, visto que o material em formato mais lúdico favorece o 

entendimento já que algumas imagens falam/significam mais do que as palavras.34,48 

Destaca-se a importância da ilustração para legibilidade e compreensão de um texto. A função 

da ilustração é atrair o leitor, despertar e manter o seu interesse pela leitura, complementar e 

reforçar a informação transmitida. Além disso, a ilustração deve despertar o sentimento de 

identificação de seu público-alvo com os personagens, cores e demais referenciais utilizados.22 

Sobretudo a ilustração do material educativo é um fator decisivo no interesse pela 

leitura e por isso deve ser atrativa e representar fielmente o propósito do material.34 Um 

material inadequado pode comprometer a compreensão e interferir negativamente no processo 

educativo. Dessa forma, seguindo as recomendações de Moreira, Nóbrega e Silva (2003), deu-

se preferência a ilustrações que ajudam a enfatizar ideias importantes do texto, dispondo-as 

próximas ao conteúdo verbal aos quais se referem.46 

O material educativo desenvolvido nesta pesquisa tem a finalidade de oferecer às 

gestantes e aos enfermeiros uma ferramenta lúdica para orientar as gestantes indígenas Xerente 

e suas famílias sobre os períodos gestacional e puerperal com vistas a minimizar as dificuldades 

enfrentadas especialmente nas consultas de pré-natal. 

Para Joventino (2010), a realização da validação deve ser feita por juízes de conteúdo 

que tenham expertise na área de interesse, possibilitando a avaliação fidedigna dos itens em 

análise. A avaliação de um material por profissionais de diferentes áreas valoriza as opiniões e 

os enfoques sobre um mesmo tema, levando a uma maior oportunidade para uniformizar e 

oficializar as condutas diante do cuidado ao público-alvo.49 Para tanto, é necessário incluir 

profissionais com experiência e conhecimento comprovado na área do conteúdo da tecnologia 

escolhida. 

No que se refere a validade de conteúdo, observou-se que as ideias foram representadas 

de forma apropriada, como também os itens do texto e imagens se evidenciaram representativos 

no universo do construto teórico.20 

Outros aspectos que influenciam na leitura, e já foram mencionados, são o 

entendimento do texto, o estilo da escrita e o layout.48 Durante a validação, os juízes 

especialistas observaram a organização do material analisando sua aparência, figuras, imagens, 

a compreensão da escrita no texto verbal, a associação do material com o dia a dia do público-

alvo e a harmonização do conteúdo com sua proposta. Esta etapa é importante pois nela foi 

averiguada o aperfeiçoamento do material a ser validado, onde puderam ser sugeridas 
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alterações, inclusões, substituição de termos e até mesmo reformulação de imagens, como 

consta no Quadro 3 anteriormente apresentado.50 

Em concordância com Reberte et al. (2012), destaca-se a importância da atuação dos 

juízes na validação de cartilhas, pois possibilitam uma adequação da temática ao contexto de 

trabalho destes profissionais que contribuem com sugestões a partir de suas experiências 

empíricas no local de trabalho.19 

Para a análise da concordância entre os avaliadores optou-se pelo cálculo do Content 

Validity Ratio (CVR).35 A  razão de validade é CVR=(Ne - N/2)/(N/2), em que Ne é o número 

de provadores indicando “essencial” e N é o número total de provadores. O valor numérico da 

razão de validade de conteúdo é determinado pela Tabela Lawshe. Por exemplo, em nosso 

estudo, que tem um número de 11 especialistas, se o CVR for maior que 0,63 considera-se o 

item do instrumento com nível de significância aceitável, sendo assim o CVR crítico. 

Diante destes resultados verificou-se que a “Cartilha da Gestante Indígena Xerente” foi 

considerada um material educativo com conteúdo, linguagem e aparência pertinentes e válidos 

no que diz respeito às orientações sobre o pré-natal, parto e pós-parto, evidenciado pelo CVR 

superior a 0,63 atribuído pelos juízes. 

Como limitação do estudo aponta-se a impossibilidade de avaliação do material por 

gestantes indígenas. Outros estudos devem ser conduzidos nesse sentido, a fim de se obter 

avaliação do material pela população-alvo, bem como avaliação do impacto de sua 

implementação para o seu contínua aperfeiçoamento em edições futuras. 

 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A construção e a validação do material educativo “Cartilha da Gestante Indígena 

Xerente” passou por um processo cuidadoso de desenvolvimento e avaliação por parte de 

juízes, satisfazendo a amplitude referente ao conteúdo, sua linguagem e ilustrações claras, 

objetivas e acessíveis. 

A cartilha foi a primeira a ser desenvolvida com temática específica para as gestantes 

desta comunidade indígena e traduzida para a língua Akwen, língua materna da etnia Xerente, 

e apresentou um ótimo CVR global igual a 0,96. 

A construção envolveu conhecimento científico através de uma ampla busca na 

literatura especializada com o objetivo de reconhecer as informações necessárias e mais 
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pertinentes para o autocuidado das gestantes indígenas, sempre atentando às especificidades 

dessa etnia.  

A participação dos juízes permitiu a adaptação e o aprimoramento da tecnologia, pois 

suas recomendações foram de grande aproveitamento para a edificação do material, agregando 

conhecimentos e valores à sua versão final.  

Acredita-se que o uso deste material com gestantes indígenas – desde a utilização nas 

consultas de pré-natal como em grupos de gestantes nas UBSI – facilitará a prática dos 

profissionais de saúde e, em especial, contribuirá com a atuação do enfermeiro, pois constitui 

tecnologia capaz de favorecer diálogo e interação entre os profissionais e o público-alvo, 

facilitando a aquisição de conhecimentos e o empoderamento à gestante e unificando, assim, 

as informações dadas pelo enfermeiro.43,50 

Concluído todo o processo objetiva-se disponibilizar a cartilha para uso junto às 

gestantes, Unidades Básicas de Saúde Indígena no atendimento no pré-natal, bem como no 

Hospital Regional de Miracema onde está localizada a maternidade de referência, de modo a 

avaliar a eficácia do material ao longo do tempo. A avaliação da eficácia dessa tecnologia 

educativa permitirá comprovar clinicamente a sua aplicabilidade. 

Espera-se que a cartilha incentive cada vez mais a prática de uma assistência 

humanizada, estimulando o empoderamento e o protagonismo da mulher durante todo o 

período perinatal. 

Como dificuldades para a realização deste estudo pode-se citar o período limitado para 

conclusão do mestrado profissional visando a implementação de todas as etapas da pesquisa. 

A ausência de materiais científicos para esse público nas bases de dados mostrou-se também 

como um grande desafio. Ressalta-se, por fim, a necessidade de apoio dos órgãos 

governamentais para que essa cartilha possa ser reproduzida, divulgada e distribuída às cidadãs 

indígenas Xerente. 
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APÊNDICES 

Apêndice A - Convite para participar da pesquisa 

 

 

CONVITE PARA PARTICIPAR DE PESQUISA 

 

Sou Lorrany Alves Dias, enfermeira, discente do Mestrado 

Profissional e estou realizando um estudo intitulado ““construção e 

validação de um material educativo para gestantes da comunidade 

indígena Xerente”, sob a orientação da Professora Dra. Milena Temer 

Jamas, docente do Departamento de Enfermagem da Faculdade de 

Medicina de Botucatu – UNESP. Venho por meio desta, convidar vossa 

senhoria a participar da minha pesquisa como juiz especialista para o 

processo de validação. Caso aceite contribuir com o estudo, você 

receberá o termo de consentimento livre e esclarecido, questionário de 

caracterização dos juízes e instrumento para validação da cartilha 
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Apêndice B - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido  

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO RESOLUÇÃO 466/2012 

 

CONVIDO o(a) senhor(a) para participar do meu Projeto de Pesquisa intitulado 

“construção e validação de um material educativo para gestantes da comunidade indígena 

Xerente” que será desenvolvido por mim, Lorrany Alves Dias, aluna do Mestrado Profissional 

de Enfermagem, com orientação da enfermeira e professora Milena Temer Jamas da Faculdade 

de Medicina de Botucatu – UNESP e coorientação do professor enfermeiro Fernando Peixoto 

Rodrigues Quaresma da Universidade Federal do Tocantins- UFT. Este estudo pretende 

elaborar um material educativo, em formato de cartilha, destinado a mulheres indígenas 

gestantes relacionadas à gravidez, parto e puerpério. Você avaliará o material educativo 

através de um questionário com 25 itens distribuídos em três blocos (conteúdo, linguagem, 

ilustrações e impressão). A sua participação neste projeto será de especialista de validação do 

conteúdo do material apresentado. Fique ciente de que sua participação neste estudo é 

voluntária e que mesmo após ter dado seu consentimento para participar da pesquisa, você 

poderá retirá-lo a qualquer momento, sem qualquer prejuízo. A sua participação não acarretará 

nenhum tipo de custo financeiro durante a pesquisa. É garantido total sigilo do seu nome em 

relação aos dados relatados nesta pesquisa. Não haverá riscos de qualquer natureza relacionada 

a sua participação. Os participantes da pesquisa que vierem a sofrer qualquer tipo de dano 

resultante de sua participação na pesquisa, previsto ou não no Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido, têm direito à indenização, por parte do pesquisador, e das instituições 

envolvidas nas diferentes fases da pesquisa. Este Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

será elaborado em 2 vias de igual teor, o qual 01 via será entregue a você, devidamente 

rubricada, e a outra via será arquivada e mantida pelos pesquisadores por um período de 5 anos 

após o término da pesquisa. Este trabalho proporcionará como benefício sua participação na 

identificação de estratégias que otimizem as consultas de pré natal com o aumento dos 

conhecimentos científicos sobre esse tema, reduzindo suas dúvidas e inquietações. Qualquer 

dúvida adicional você poderá entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa através 

dos telefones (14) 3880-1608 ou 3880-1609 que funciona de 2ª a 6ª feira das 8.00 às 11.30 e 

das 14.00 às 17 horas, na Chácara Butignolli s/nº em Rubião Júnior – Botucatu - São Paulo. 

Os dados de localização dos pesquisadores estão abaixo descritos. Após terem sido sanadas 

todas minhas dúvidas a respeito deste estudo, CONCORDO EM PARTICIPAR de forma 

voluntária, estando ciente que todos os meus dados estarão resguardados através do sigilo que 

os pesquisadores se comprometeram. Estou ciente que os resultados desse estudo poderão ser 

publicados em revistas científicas sem, no entanto, que minha identidade seja revelada. 

Botucatu, / / 2021 

Nome:_____________________________________________________________________ 

 

_______________________                                           ______________________________ 

        Pesquisador                                                                   Participante da pesquisa 

 

Pesquisador Participante da Pesquisa Pesquisadora: Lorrany Alves Dias. Endereço: Rua Pedro Santana, Qd 2 CEP: 

77650-000 Miracema do Tocantins Fone: (63) 99245-3247 e-mail: lorrany.dias@unesp.br Orientadora: ProfªDrª 

Milena Temer Jamas - Departamento de Enfermagem – Faculdade de Medicina - UNESP - Campus Rubião Júnior 

S/N - CEP: 18618-970 - Fone: (14) 3880.1717e-mail: mtemer@fmb.unesp.br 
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Apêndice C - Formulário semiestruturado para entrevista com profissionais de saúde 

 

FORMULÁRIO SEMIESTRUTURADO 

 

NOME: 
 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL: 
 

 

ENTREVISTA 

 

1- Me fale como é o uso do tabaco e álcool durante a gestação? 

 

2- Como é a aceitação das vacinas durante o pré-natal? 

 

3- Como é a aceitação da suplementação de ácido fólico e sulfato ferroso? 

 

4- Como são realizados os exames laboratoriais,  a ultrassonografia obstétrica 

é realizada? 

 

5- Neste período de gestação ocorre alguma mudança na alimentação? 

   

6- É comum ter ocorrência de parto nas aldeias? 

   

7- Como é o processo quando inicia o trabalho de parto das indígenas? 

 

8- Como é realizado o cuidado geral com o RN?  

 

9- A amamentação é predominante exclusiva? 

 

10- O que você considera importante estar descrito em uma cartilha para as 

gestantes da comunidade Xerente? 

 

  

Fonte: (Autora,2022). 
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Apêndice D - Caracterização do comitê de especialistas 

 

 

CARACTERIZAÇÃO DO COMITÊ DE ESPECIALISTAS 

 

Identificação:  

Idade: 

Sexo: 

Religião: 

Formação: 

Tempo de formação: 

Instituição de estudo: 

Grau de titulação: 

Tempo de atuação na área indígena: 
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Apêndice E - Instrumento para validação da cartilha 

 

INSTRUMENTO PARA VALIDAÇÃO DA CARTILHA 

 
ORIENTAÇÕES 

 
Caro (a) especialista: 

 

Agradecemos por ter aceitado participar do processo de validação da cartilha, sua 

contribuição será essencial para o aperfeiçoamento do material. 

 

Solicitamos que realize uma leitura crítica da cartilha de acordo com os critérios 

relacionados e classifique-a de acordo com o valor que mais se adequa a sua opinião: 

 

(1) Concordo 

(2) Discordo 

  
 

 

 CONTEÚDO 1 2 Justificativa/sugestões 

a) os conteúdos abordados estão de acordo 

com a literatura atual 
   

b) as informações são apropriadas ao público-alvo    

c) as orientações apresentadas são as 

necessárias 
   

d) as orientações apresentadas estão corretas    

e) os objetivos das informações são evidentes    

f) não existem informações desnecessárias    

g) o material promove a realização dos cuidados 

de forma correta 
   

h) os títulos e subtítulos são claros e informativos    

i) o material ajuda a prevenir possíveis 

problemas 
   

j) o conteúdo está completo e não faltam 

informações importantes 
   

   (continua) 
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Fonte: Adaptado de Alves (2020). 

 

(continuação) 

 

LINGUAGEM 1 2 Justificativa/sugestões 

a) é compreensível e conveniente aos 

profissionais da equipe 
   

b) todos os conceitos importantes são abordados 

de forma clara e objetiva 
   

c) o material é de leitura agradável    

ILUSTRAÇÕES 1 2 Justificativa/sugestões 

a) a composição visual é atrativa e bem organizada    

b) a quantidade de ilustrações é adequada    

c) as ilustrações são pertinentes    

d) o tamanho das letras é adequado    

e) o estilo das letras é adequado    

f) o espaçamento das letras é adequado entre as 

linhas é adequado 
   

h) o espaçamento entre os parágrafos é 

adequado 
   

i) os subtítulos e entradas facilitam a leitura 

e memorização 
   

j) o formato do material é adequado    



61 

 

 

Apêndice F - Íntegra do material educativo “Cartilha da Gestante Indígena Xerente” - versão em 

língua portuguesa (português brasileiro). Tocantins, 2023. 
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Apêndice G - Íntegra do material educativo “Cartilha da Gestante Indígena Xerente” - versão em 

língua indígena Akwen do povo xerente. Tocantins, 2023. 
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ANEXOS 

Anexo A - Parecer consubstanciado do Comitê de Ética de Pesquisa 

 

 

 PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP  
 

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 

 

Título da Pesquisa: CONSTRUÇÃO E VALIDAÇÃO DE UM MATERIAL EDUCATIVO 
PARA GESTANTES DA COMUNIDADE INDÍGENA XERENTE. 

Pesquisador: LORRANY ALVES DIAS 

Área Temática: 

Versão: 1 

CAAE: 56007422.2.0000.5411 

Instituição Proponente: Faculdade de Medicina de Botucatu/UNESP 

Patrocinador Principal: Financiamento Próprio 

 
DADOS DO PARECER 

 

Número do Parecer: 5.277.956 
 

Apresentação do Projeto: 

As informações apresentadas nos campos “Apresentação do Projeto”, “Objetivo da Pesquisa” e 

“Avaliação dos Riscos e Benefícios” foram retiradas do arquivo Informações Básicas da Pesquisa. 

Este projeto tem como objetivo elaborar um material educativo relacionado da gravidez, parto e 

puerpério destinado a mulheres indígenas da etnia Xerente. Trata-se de um estudo metodológico, 

com amostragem não probabilista. Que se refere a elaboração, validação e avaliação de 

instrumentos e técnicas de pesquisa. O projeto está dividido em 3 etapas: 

• Sistematizar o conteúdo do material educativo; 

• Validar o conteúdo do material educativo com a colaboração de comitê de especialista; 

• Traduzir o material para língua Akwen 

Participarão da pesquisa os juízes de validação que serão compostos por profissionais que atuam 

na assistência com indígenas: Médicos, Enfermeiros e Odontólogos, profissional da área de 

linguística, profissional da área da obstetrícia e profissional responsável por compor o material 

educativo Tamanho da Amostra no Brasil: 11 

Critérios de elegibilidade adequados. Desfecho Primário: 

A pesquisa pretende propor a construção e a validação do material educativo, para as gestantes da
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etnia Xerente, a fim de melhorar a qualidade da prestação da assistência no território indígena. 

INTRODUÇÃO: 

1.1 Aspectos gerais da gestação A gestação é um acontecimento ilustre no ciclo de vida da mulher, 

ocasionando modificações hormonais, psicológicas, físicas que programam o organismo da mãe 

para a concepção de uma nova vida. As modificações são complexas e marcantes que variam entre 

as mulheres, podendo proporcionar anseios, medos e dúvidas (Piccinini, Gomes, De Nardi, & 

Lopes, 2008). O acompanhamento gestacional deve ocorrer de forma integral, a fim de que o 

processo reprodutivo não se transfigure em situação de risco tanto para a mãe quanto para o feto 

(BRASIL, 2021). O acompanhamento regular da gestante é realizado mediante consultas de pré-

natal, pois os primeiros cuidados com o feto devem ocorrer ainda no período intrauterino (COSTA; 

GUILHEM; WALTER, 2005). A assistência ao pré- natal deve ocorrer através de agregações de 

ações acolhedoras; do desenvolvimento de condutas educativas e preventivas; das identificações 

de detecções precoces de patologias e situações de vulnerabilidade gestacional, e a importância da 

determinação de vínculo entre o cliente e o profissional, a fim de reconhecer e identificar 

problemas, esclarecer dúvidas (ANVERSA, et al.,2012).A população feminina indígena, 

culturalmente falando é diferenciada, o que exige elaborações de políticas que se adequem aos 

conceitos étnicos cultura. Quando se fala em conceitos culturais na prática do cuidado, a teoria 

transcultural evidenciada por Leininger (1991) expressa o cuidado com o ser humano em sua 

singularidade com uma dimensão de cuidados holísticos, refletindo o modo de cuidar de 

indivíduos e grupos culturais em situações de doença ou bem-estar. A teoria transcultural, aspectos 

específicos de cada cultura e a dimensão do cuidado necessitam ser descobertas. Esse 

conhecimento é primordial para obter um cuidado adequado para grupos de culturas distintas. 2 

Deste modo alguns fatores culturais como: religião, sociais, fisiológico, econômicos, modo de vida 

e valores culturais, devem ser considerados na prática e expressão do cuidados de indivíduos, 

família e coletividade de uma determinada população (LEININGER, 1991). 1.2 Aspectos culturais 

Algumas manifestações culturais são respeitadas durante o período gestacional das indígenas, 

podemos citar alguns exemplos: deve-se evitar alimentações do homem “branco” como salgados, 

guloseimas, alimentos gordurosos, não se alimentar de carnes de tatu, pois acreditam que o animal 

possui casco, a criança ficara presa ao útero da mãe na hora do nascimento. Nesse período o 

homem assume todas as tarefas e afazeres da casa. A Crença e a cultura ainda estão enraizadas, as 

mulheres mais experientes acreditam ser melhor parir em casa na posição de cócoras, porém as 

jovens preferem parir em hospital, devido à segurança de uma assistência adequada (IGANSI E
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ZATTI, 2018). Na cultura indígena a gestação é vista ou anunciada em um sonho, onde ultrapassa 

o mundo sobrenatural para o humano, sendo imagem dos deuses sobre as mulheres. Elas possuem 

a concepção que o feto é constituído apenas pelo sêmen do pai, elas são apenas suprimento para o 

bebê ou seja o útero apenas recebe o feto (KAMINSKI et al.,2022). Outro aspecto relevante é a 

elevada taxa de fecundação nas aldeias, devido à valorização de famílias numerosas, as mulheres 

indígenas possuem uma média de 8,6 filhos, tendo um início de vida reprodutiva e sexual por volta 

dos 13 ou 14 anos até os 45 anos (IGANSI E ZATTI, 2018). Aspectos específicos a cada cultura, 

necessitam ser descobertos a partir das distintas dimensões que compõem a visão de mundo e a 

estrutura social. Em sua teoria, este conhecimento é primordial para prover um cuidado 

culturalmente apropriado para indivíduos ou grupos originários de culturas distintas. Assim os 

fatores culturais, ou seja, tecnológicos, religiosos, filosóficos, sociais, de parentesco, políticos, 

legais, econômicos, educacionais, os modos de vida e valores culturais, que sofrem influência 

mútua, devem ser considerados nas práticas, de 3 cuidado dos indivíduos, famílias, grupos, 

comunidades e instituições nos diversos sistemas de saúde (REBERTE,2008). 1.3 Organização 

administrativa das comunidades indígenas no Brasil. A secretária Especial de Saúde Indígena 

(SESAI) criada em 2010 é responsável pelas ações administrativas do Subsistema Indígena. A 

mesma encarrega-se da Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (PNASPI). A 

PNASPI tem como objetivo, viabilizar o acesso a atenção integral, de acordo com os princípios e 

diretrizes do SUS. O propósito dessa política é promover a superação de fatores que tornam a 

população indígena vulnerável aos agravos de saúde, com ênfase na diversidade, social, cultural, 

histórica, e política, dos povos (SAÚDE, 2002). Quanto as políticas públicas, nos últimos anos há 

uma crescente busca pela atenção à saúde da mulher, com criação de políticas públicas especificas 

ao grupo e aumento no número de estudos relacionados à esta temática. No entanto, dados sobre 

a saúde da mulher indígenas ainda são superficiais, bem como políticas especificas para essa 

parcela da população. A organização administrativa conta com 34 Distritos Sanitários Especiais 

Indígenas (DSEIs) em todo o Brasil. Os distritos são unidades gestoras descentralizadas do 

Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SasiSUS). Trata-se de uma agregação de atividades 

técnicas, que promovem à reordenação de atividades de controle das ações de qualidade de atenção 

à saúde em um espaço etnocultural, dinâmico, geográfico e populacional (SAÚDE, 2017). Dentro 

do subsistema possui ainda os polos bases de saúde que são a primeira referência para a equipe 

multidisciplinar. No município de Tocantínia possui uma instalação de polo base de atividades 

administrativas, na instalação do prédio não são executadas atividades de assistência, apenas o 

apoio administrativo. O polo base conta com equipes de assistência compostas por
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enfermeiros, Médicos do programa mais médicos, técnicos de enfermagem, além dos agente 

indígena de Saúde (AIS) e Agente indígena de saneamento (AISAN) (SAÚDE, 2017). 4 As 

equipes realizam trabalhos volantes de deslocamento para as aldeias, algumas aldeias ficam cerca 

de 90km de distância do município, algumas equipes permanecem nas aldeias de segunda à sexta 

feira. Os agente indígena de Saúde (AIS), dominam a língua materna (Akwen) e fazem o 

intercâmbio entre a equipe de saúde não indígena, favorecendo a boa comunicação e entendimento 

(BRASIL,2016). 

 

 

 
Objetivo da Pesquisa: 

3.1 Objetivo geral 

Elaborar um material educativo relacionado da gravidez, parto e puerpério destinado a mulheres 

indígenas. 

3.2 Objetivos específicos 

• Sistematizar o conteúdo do material educativo; 

• Validar o conteúdo do material educativo com a colaboração de comitê de especialista; 

• Traduzir o material para língua Akwen 
 

4.1 Tipo de pesquisa Trata-se de um estudo metodológico, com amostragem não probabilista. Que 

se refere a elaboração, validação e avaliação de instrumentos e técnicas de pesquisa. Na área da 

enfermagem, este tipo de metodologia é empregado em pesquisas conduzidas por enfermeiros e 

está relacionada a técnicas e métodos para implementar projetos e documentar informações 

(POLIT; BECK, 2011). O estudo adotará as etapas de recomendações proposta por Echer (2005) 

com algumas adaptações proposta pela pesquisadora. De acordo com a autora a metodologia de 

construção de material educativo envolve as seguintes etapas: Etapa 1: submissão do projeto ao 

comitê de ética e pesquisa. Etapa 2: levantamento bibliográfico. Etapa 3: elaboração do material 

educativo. Etapa 4: validação do material por especialistas. Etapa 5: com auxílio de tradutor 

(material validado para tradução na língua materna - Akwen), um intérprete da língua e um 

designer gráfico, será elaborada arte, por meio da confecção de figuras e formatação, configuração 

e diagramação da cartilha. Os resultados desta pesquisa serão apresentados aos Distrito Sanitário 

Especial Indígena (DSEIS), Polos Bases Indígenas (PBI) e Secretaria Especial de Saúde Indígena 

SESAI, todos do Estado do Tocantins. 

4.1.2 Definição das etapas 

Etapa 1: o projeto será apresentado ao Comitê de Ética em pesquisa da Faculdade de Medicina de
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Botucatu, com anuência do DSEI-Tocantins. 8 

 

Etapa 2: Esta etapa consistirá em buscar na literatura especializada as recomendações vigentes 

sobre o cuidado durante a gestação, parto e puerpério, bem como as características especificas dos 

povos indígenas. O resultado do levantamento bibliográfico será sistematizado para garantir 

fundamentação científica ao conteúdo utilizado no material educativo. As bases eletrônicas de 

dados utilizadas serão: PubMed (Biblioteca Nacional de Medicina dos Estados Unidos); LILACS 

(Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde); CINAHL (Índice Cumulativo 

de Enfermagem e Literatura Aliada em Saúde); SCOPUS; Cochrane Library; Web of Science; 

BDENF (Base de Dados de Enfermagem Brasileira) e EMBASE (Excerpta Medical Database). 

Para a estratégia de busca serão utilizados os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e Medical 

Subject Headings (MeSH), seus sinônimos controlados e operadores boleanos OR, AND. A 

princípio será realizada uma busca há apenas duas bases de dados: PubMed e CINAHL. A busca 

inicial é seguida por análise das palavras que estarão presentes no título e no resumo dos artigos 

identificados, bem como dos descritores desses artigos. Uma segunda busca ocorrerá usando todas 

as palavras-chave e descritores identificados no processo descrito, sendo realizada em todas as 

bases de dados planejadas para o estudo. No terceiro momento, a lista de referências dos artigos 

incluídos também é examinada quanto à possibilidade de inclusões adicionais de artigos. Serão 

incluídos estudos de diferentes desenhos metodológicos, completos, publicados em português, 

inglês ou espanhol, no período de 2010 a 2021, que abordem o conteúdo das questões norteadoras. 

O período poderá ser ampliado, caso não sejam encontrados estudos que contemplem as questões 

norteadoras.9 

Etapa 3: o conteúdo do material dar-se-á a partir dos resultados derivados do levantamento 
bibliográfico que 

garantirá a fundamentação científica, condição essencial para preservar a segurança do leitor e 

definir apropriadamente os conceitos constantes em um material educativo (ECHER, 2005). 

Haverá a necessidade de incluir algumas ilustrações na cartilha, com o objetivo de tornar a leitura 

descontraída e de fácil compreensão (ECHER, 2005). O conteúdo que será incluído no material 

educativo será selecionado pelas pesquisadoras, dando prioridade às informações mais relevantes. 

Buscará a construção de textos sucintos, que facilitem a leitura e a compreensão das informações 

para o leitor (DOACK; DOACK; ROOT, 1996). 

Etapa 4: O material construído será submetido a validação de conteúdo. Para tanto, será submetido 

à avaliação de um comitê de especialistas, através de um instrumento de avaliação (Anexo A), 

enviado via e- mail, com um prazo de até 15 dias para o preenchimento do instrumento
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e devolução dele. Participarão da pesquisa 11 juízes que farão parte do comitê de especialistas 

composto por: dois médicos, cinco enfermeiros dois metodologistas, um profissional de letras e 

um designer, de acordo com as recomendações de Beaton et al. (2007). 

Para participar do comitê, os especialistas devem atender a pelo menos um dos seguintes critérios: 

• Formação em nível superior; 

• Atuar na área da assistência; 

• Ter pelo menos 1 ano de assistência na área indígena; 

• Conhecimento dos processos de construção de material educativo 

O instrumento para validação do material educativo será constituído de dados de identificação 

pessoal, orientações para preenchimento do instrumento e 23 itens, adaptado de Alves (2020), 

distribuídos em três blocos (conteúdo, linguagem e ilustrações) a serem avaliados com 2 opções 

de resposta: concordo (1) ou discordo (2), com campos disponíveis para possíveis sugestões de 

alterações se porventura assinalassem a opção discordo. 10 A concordância entre os especialistas 

será calculada através do Content Validity Ratio. Considerando o número de juízes, serão aceitos 

como concordantes valores acima de 0,591, adotando-se um nível de significância de 0,05 

(Wilson, Pan& Shumsky, 2012). 

Etapa 5: O material será traduzido com a ajuda de um especialista da língua Akwen e com o auxílio 

de um dicionário escolar indígena Akwe-Xerente. O dicionário foi produzido em 1994 pela Junta 

de Missões Nacionais da Convenção Batista Brasileira (NEAI, 2021). Tem um amplo acervo de 

palavras em Xerente/Português e Português/Xerente contribuindo na facilitação da aprendizagem 

intercultural. Os critérios adotados na editoração do material visarão garantir o interesse e a leitura 

pelo público. Para isso, optará por textos concisos em informações e de linguagem simples e 

compreensível, para facilitar a leitura e compreensão das informações. Os conteúdos serão 

divididos em seções por assunto, sinalizadas na forma de índice logo nas primeiras páginas da 

cartilha, permitindo situar previamente o leitor em relação ao conteúdo do material 

4.2 Local do Estudo 

A pesquisa ocorrerá no município de Tocantínia-TO, situada na região central do Tocantins, nas 

margens direita do Rio Tocantins, a 74 km da capital do Estado, Palmas. O munícipio possui 7617 

habitantes estimados em 2020 conforme descreve site oficial do município (TOCANTÍNIA,2021). 

O município possui estimadas 89 aldeias da etnia Xerente. 

 

 

 
Avaliação dos Riscos e Benefícios: 

Riscos: Em conformidade com a resolução 466/2012, a presente pesquisa apresenta riscos
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mínimos no que reflete ao público estudado. Estes serão amenizados uma vez que os participantes 

não serão identificados em nenhum momento da pesquisa, garantindo-lhes privacidade e que terão 

a liberdade de não responder as questões que acharem constrangedoras. 

Benefícios: Os benefícios para os participantes serão indiretos, no entanto a contribuição destes 

para a população indígena e para a prática dos profissionais de saúde é inquestionável, visto que 

fornecerá subsídios a estes para que ampliem o conhecimento sobre a gestação. 

 

 
Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 

Projeto de Lorrany Alves Dias sob orientação de Milena Temer Jamas do Departamento de 

Enfermagem da Faculdade de Medicina de Botucatu (FMB) - UNESP., cujo objetivo é Elaborar 

um material educativo relacionado da gravidez, parto e puerpério destinado a mulheres indígenas. 

O projeto está escrito de forma clara e apresenta todos os dados de identificação dos autores, 

identificação de onde será realizado, descrição dos objetivos, detalhamento da metodologia, bem 

como as referências que fundamentam e justificam a importância do desenvolvimento do tema 

abordado. Trata-se de um projeto factível. O pesquisador não informa o custo da pesquisa será de 

R$1900,00, com financiamento próprio. 

 
Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 

• Folha de rosto: presente e adequadamente assinada 

• Termo de anuência institucional: presente e adequada 

• Anuência do Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI) 

• Projeto na integra 

• Cronograma adequado e apresenta coerência entre brochura e plataforma, com data prevista 

para coleta de dados a partir de outubro de 2021. 

• Não há biorepositório 

• TCLE adequado 
 

 
Recomendações: 

Quando esta cartilha for aplicada a população indígena, será necessário a submissão de novo 

projeto de pesquisa o qual respeite a resolução 510, o qual descreve as normas aplicáveis a 

pesquisas em Ciências Humanas e Sociais e resolução Nº 304 do conselho nacional de saúde, que 

explicita aspectos éticos envolvendo povos indígenas.
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Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 

Após análise em REUNIÃO ORDINÁRIA, o Colegiado deliberou APROVAÇÃO do PROJETO 

de Pesquisa apresentado. 

Lembrando que quando aplicar tal cartilha na população indígena novo projeto de pesquisa 

deverá ser submetido ao CEP, que respeite as resoluções descritas acima. 

 

 

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados: 

 

 
 

Situação do Parecer: 

Aprovado 

 

Necessita Apreciação da CONEP: 

Não 

 

 

BOTUCATU, 08 de Março de 2022 

 
 

Assinado por:  

Trajano Sardenberg
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Anexo B - Documento de anuência institucional da Faculdade de Medicina de Botucatu
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Anexo C - Termo de anuência do coordenador do DSEI  

 

 

                                                          

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA "JÚLIO DE MESQUITA FILHO" 

Campus de Botucatu 

 

 

Botucatu, 22 de setembro de 2021. 

TERMO DE ANUÊNCIA DO COORDENADOR DO DSEI  

O Sr. SEBASTIÃO DE GOIS BARROS do DSEI Tocantins está de acordo com a realização, 

neste local da pesquisa "CONSTRUÇÃO E VALIDAÇÃO DE UM MATERIAL 

EDUCATIVO PARA GESTANTES DA COMUNIDADE INDÍGENA XERENTE, de 

responsabilidade da pesquisadora Lorrany Alves Dias, para Elaborar um material educativo 

relacionado da gravidez, parto e puerpério destinado a mulheres indígenas, após a aprovação 

pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa – CONEP. 

 

O estudo envolve (marque com um x): 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

x Realização de entrevista / aplicação de 

questionário 

 Procedimentos clínicos ou cirúrgicos 

 Pesquisa em prontuário 

 Acesso a dados nominais 

 Administração de medicamentos 

 
Realização de exames laboratoriais ou de 

imagem 

 
Utilização de qualquer material biológico 

humano 

 Outro: (especifique) 
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A pesquisadora informa que a pesquisa será analisada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa – CEP da instituição proponente, bem como será submetida à aprovação da 

CONEP, e está ciente de que as etapas do estudo envolvendo visita ou coleta de dados com 

a população indígena somente poderão ser iniciadas após a apresentação da aprovação pelo 

Sistema CEP/CONEP ao DSEI e ao Conselho Distrital de Saúde Indígena – CONDISI e/ou 

comunidades onde serão realizadas as atividades (Tocantínia). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


